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this  dissertation  is  trying  to  better  understand  this  situation,  which  focuses  on  the  public 
contracting of building projects and, for this, studies the project itself and its order. Bidding is 
a mandatory  procedure  for  obtaining  any  public  contract.  Among  other  requirements,  the 
bidding  law  requires  that  the proposal  be  the  "most  advantageous"  for  the  administration, 
which ledded to the indiscriminate adoption of the "lowest price" criteria, incoerent with the 
juridical doctrine and opposite to scientific research, which consider the project relevant to the 
final  quality  of  the  building  work.  The  research  problem  questions  why  the  Public 
Administration has contracted for a lower price a service that should be contracted by technical 

















































































































































































































































































































































































ração  de  projetos  contratados  por  órgãos  da  administração  pública.  Em minha  experiência 
como dirigente do Instituto de Arquitetos do Brasil – Departamento do Rio Grande do Sul e, 














































































































































































































































Etimologicamente,  a palavra  tem origem no  latim projectus,  a  “ação de  lançar para a 






















































































































































































































































industrialização  efetiva  do  processo  produtivo  e  econômico,  que  exige  – 
como em qualquer outro  campo – uma  concorrência  entre os produtores 
para oferecer aos usuários a melhor combinação de qualidade e preço. A re‐
muneração econômica deve vir do lucro e não da renda. Somente assim se 





























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































senta  sensível  melhoria  da  qualidade  do  projeto  e,  consequentemente,  da  obra.  Melhado 





































































































































































































































































um projetista  deve desenvolver.  (ANDRADE;  RUSCHEL; MOREIRA,  2011,  p. 
81). 
Ou seja, os prazos e a qualidade do projeto estão também relacionados à experiência e 






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































rência dos agentes administrativos, não pode  ser pautada por  critérios  subjetivos,  evitando 










































































































































































































































alização da Copa das Confederações  (2013),  Copa do Mundo  (2014)  e  dos  Jogos Olímpicos 
(2016), além de obras de infraestrutura para os aeroportos da Copa do Mundo. Essa lista foi 
estendida, em 2012, para as ações do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), para o 















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































e‐mail  cadastrados. Desse  total,  236  (10%) leram a mensagem. Apenas 47 











































































































































































de  valorização  e  conhecimento  da  importância  da  arquitetura”  e  a  despreocupação  com  a 





















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Degravação entrevista aberta (conversa) com LUIS ROBERTO PONTE 
8 de fevereiro de 2017 
Audio 1 – 1h30’56’’ (degravação a partir do minuto 6) 
 
Tiago - Eu queria começar Dr. Ponte, uma questão que me parece importante para a gente chegar na lei 8.666, o que que 
tinha antes?  Como que era antes? Tinha o decreto 2300, mas tinham órgãos que tinham outras maneiras de licitar. Então: o 
porquê a lei foi criada? O que veio antes para que exigisse a existência dela? 
Ponte - Tá perfeito... Deixa eu lhe dizer: mais da metade de tudo que os governos arrecadam, é gasto em compras, prestações de 
serviços, projetos, execução de obras, que obrigatoriamente tem que ter um processo com regras que estabeleçam a forma, que 
proteja os interesses do estado, que evite a malversação de dinheiro. No que concerne ao processo executivo, na escolha do que 
fazer, aí o governo faz as suas loucuras, define suas prioridades.  
Tiago – Quem vai fazer... 
Ponte - Mas eu queria o seguinte: eu quero comprar isto aqui, eu quero executar esta obra. Quais são as regras que devem ser obedecidas 
para que o interesse público seja respeitado, a isonomia de tratamento - que é um dispositivo constitucional - que obriga que todos que 
estejam interessados, todos no Brasil, que estejam interessados em fazer aquela obra. Vamos falar de obras, mas isto serve para tudo. 
Tem o direito de participar. E depois as regras durante a execução, isto resulta num contrato depois da licitação. As regras que no 
contrato, obrigue, crie obrigações recíprocas que sejam respeitadas e que se não forem têm as devidas punições para que passem a ser, 
ou que ressarça aquele que teve seus direitos mutilados. Então quando eu estava na constituinte, a gente já tinha essa preocupação 
muito grande com este mecanismo. Eu fui egresso aqui, desculpe eu falar no meu nome, mas é que como está envolvido no tema, é 
relevante que se diga isso. Nos sempre vivenciamos. Eu comecei a trabalhar muito cedo em firma de engenharia, me formei e fui 
trabalhar no DAER como estudante projetista. Depois fiquei menos de um ano no DAER como engenheiro - fiscal de obras e pontes e 
etc - depois uma empresa me convidou e eu fui trabalhar em execução de obra para esta empresa, mini sócio, mas como empregado, 
eu diria. Depois eu passei para uma outra empresa e finalmente ingressei na Construtora Pelotense - que é a firma que hoje eu sou o 
presidente e o principal acionista. A vida inteira fazendo obra pública e também obra privada. E nessas circunstancias eu acabei indo 
para dirigir o Sindicato da Indústria da Construção aqui (SINDUSCON-RS). Fui três vezes, fui três mandatos de três anos. já era, o 
presidente da entidade, e veio a constituinte quando eu estava nisto aí. E ai o pessoal do SINDUSCON, que na época tinha uma 
exposição pública muito grande, achou que o momento da Constituição era muito relevante para a gente levar as ideias libertárias de 
justiça, de decência, e de concerto do que se passava nas deformações...  
Tiago - Sim, da experiência que se tinha ali. 
Ponte - Das deformações que se passavam, mas não só no SINDUSCON, mas no Brasil como um todo. As coisas que atravancam o 
desenvolvimento do país, e particularmente o conhecimento que a gente tinha na área de Engenharia e de Construção, etc. e tal. 
Inventaram essa coisa, me pegaram e eu concordei, mas não estava nos meus planos. Tomaram conta da minha campanha e acabaram 
me elegendo Constituinte. E lá na constituição, trabalhava, não vou entrar em detalhe; mas no que concerne a um ponto, era 
este: as contratações públicas. Que regras devem ter? Que princípios devem seguir? E aí fizemos uma redação de um texto que 
balanceava, que serve para depois ser a regulamentação por uma lei, que é a lei 8.666, que também é de minha autoria. Então 
este texto que foi aprovado na constituição, que esta hoje lá, é o artigo 37 inciso 21. Que é bem singelo e exige um resumo disso 
tudo. Este texto, inclusive, na redação eu era empreiteiro, todo mundo sabia. Empreiteiro sempre teve uma fama... 
Tiago - Sim, uma má fama... 
Ponte - Tinha sempre esta fama de ser... de cuidar dos interesses deles e tudo mais. Embora a gente tivesse criado certa respeitabilidade 
lá no exercício das funções constitucionais... 
Tiago - Sempre tem uma desconfiança. 
Ponte - A gente acabou ganhando a confiança. Mas mesmo assim, você vai fazer um texto que diga respeito diretamente, você vai 
pedir: botar a raposa tomar conta do galinheiro? Eu conto isto como um detalhe instantâneo. Nesta redação, desse dispositivozinho, 
que eu quero dissecar consigo, já que seu tema de mestrado é da maior relevância. Agora estão exatamente tratando disso no 
congresso, desinformados, mentindo, enganando. Como era a lei anterior? Você começou perguntando isso: como é que se regia 
isso antes de você ter o decreto de lei 2300?  
Tiago - É isso! 
Ponte - O decreto lei feito naquele tempo, era feito por pessoas de bem. 
Tiago - O decreto ele foi feito depois da Constituinte?   
Ponte - Não, é anterior! O decreto era o que regia as concorrências.  
Tiago - Sim. 
Ponte - Foi feito por gente especializada em legislação. Era a nata, era gente direita que queria o bem. Fizeram o decreto de lei 
2300. E o decreto lei se acabava por lacunas e sejamos tudo que é tipo de deformação que você podia imaginar. Dependendo 
do governante, você direcionava a concorrência para quem queria.  Um mecanismo que ele não tamponava, que ele não impedia 
explicitamente. O espirito dele nunca foi a corrupção, era correto. O Collor, por exemplo, (era esse decreto que vigia) se utilizou dele 
imensamente. E o dispositivo dele, só para lhe mostrar a gravidade de uma lei feita por quem não tá dentro do problema. Quem 
não conhece nos intestinos, os mecanismos... 
Tiago - Quem não sofre a lei.. 
Ponte - Sacanagem que fez essa prefeitura, sacanagem que fez aquela, aquele governo. Que barbaridade. Conduziu, me tirou da 
licitação. Fez isso, deformou, protegeu. Então é preciso vivência. Então o Collor, por exemplo, foi um dos mecanismos. O decreto de 
lei 2300 ele dizia assim, no dispositivo: A lei fixará uma faixa de aceitabilidade dos preços: 10% acima ou 10% abaixo, ou 5 e 5. Ela 
não fixava a porcentagem, o edital diria se quisesse. As propostas de orçamento do orgão. O que tivesse acima de 10% era fora porque 
feria os interesses públicos, e o que era abaixo era desclassificado. Obviamente que esse preço era normalmente publicado na licitação, 
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então todo mundo ficava sabendo. O Collor, como o decreto não obrigava a publicação do preço, o Collor omitiu como o RDC agora 
também fez...  
Tiago - O valor. 
Ponte - Sim.  Se tiver crescimentos, os empreiteiros vão se reunir. Olhe só, vão se reunir e isto vai induzir. Então: segredo! Na hora da 
licitação é que se abre, quando se recebe as propostas é que se abre o preço do orçamento, por consequência, a faixa que põe. O 
resultado: ele pegava esse preço e botava nas alturas, e informava aquele que ele queria que ganhasse. Normalmente eu vi 
concorrências em que 60 % das propostas eram desclassificadas por insuficiências, por que estava abaixo dos 10%. 
Tiago - Do mínimo. 
Ponte - Para ver como estava alta. Aí o setor começou a saber que ele estava fazendo assim, tá certo? Subia o preço pra ver se caia... 
Tiago - Sim virava um jogo de adivinhação. 
Ponte - Para os outros, mas não para o cara que ele queria.  
Tiago - Sim, para quem já sabia, não! 
Ponte - Eu vi uma proposta, numa concorrência, que o cara acertou no centavo o preço mínimo. É uma confissão do preço. A 
confissão do crime. Porque não precisava, normalmente as pessoas colocavam um pouquinho acima, esperando que ninguém entrasse 
na brecha entre o mínimo e a proposta sua. Mas tinha gente que ficava com medo e, não! Vou botar no zero, ou ficava com medo de 
que ele tivesse vazado para outro.  Só por esse mecanismo, você dá obra para quem quer. Para você ver como é uma coisa tênue. Então, 
uma legislação que enfrentasse... 
Tiago - E doutor Ponte, isso valia para o Brasil inteiro? O decreto era universal? 
Ponte - É obrigatório! Universal, claro. 
Tiago - Sim, imagina nas prefeituras, o que não acontecia. 
Ponte - Claro... Esse mecanismo foi estendido muito no Collor. Esse e outros, que era dar nota pela proposta, umas coisas assim. 
Ganhava nota técnica, que não era técnica, que era uma proposta de execução.  Mas um projeto é outra coisa, eu chego lá! Que é o 
assunto que mais lhe interessa. Mas você dizia que a proposta do cara ganhava uma nota, a comissão dava uma nota pela qualidade da 
proposta. Qual é a vista mais bonita? Um dizia que era aquela, outro dizia que era aquela. E aí, que aquilo era uma fantasia e 
demonstrava, né? E vários outros mecanismos: as exigências para participar, de capacidade técnica, não tinha limites, os atestados não 
se aceitavam se tivessem mais de um ano. Você escolhia. Lá na preparação da constituição, eu estava precisando fazer um comando 
constitucional, só um comando constitucional, que não resolve problema por que você tem que o depois... 
Tiago - Sim, regrar né... 
Ponte - Sim, definir, especificar, detalhar os mecanismos todos que atendem esse comando constitucional, que são os básicos. E 
aí, nós redigimos o artigo 37. Eu retomo, eu fiz uma digressão grande, eu quero dizer do por que eu estava deferindo que... Uma 
peculiaridade interessante: na redação disso daqui, eu achei melhor convidar o Fernando Henrique que era constituinte também.  Eu 
falei: senador, vamos aqui, me ajude nisso por que eu quero que você seja coautor, por que ele tinha um prestígio grande com as 
esquerdas, com o pensamento de esquerda, que sempre tinha essa visão... Eu digo que não me queixo não. Tanto por que a lei foi de 
minha autoria e passou por coisas maravilhosas. E lei com quase oito mil dispositivos para passar no Congresso Nacional, sem ser de 
autoria do executivo. Aquilo não teve nada do executivo, nada do legislativo, no primeiro momento. A redação do projeto que eu 
apresentei foi do setor da construção, feita por todo os Sindicatos, a Câmara Brasileira da Indústria da Construção, que hoje 
é muito conceituada, inclusive. Eu fui presidente umas três ou quatro vezes da Câmara dos representantes da indústria e da construção. 
E fizemos uma reunião. Eu estava já de Parlamentar e fiz uma denúncia ao Collor, mas antes de chegar nisso, eu vou especificar este 
texto aqui: 
Tiago - Do artigo 37... 
Ponte - Do artigo 37, que foi antes disso tudo. Já havia no Brasil, não era disseminado como o Collor fez, mas já havia. Então, o que 
nós escrevemos? O que é essencial! Ressalvados os casos (eu vou deixar isso por escrito) especificados na legislação, as Obras, 
Serviços, Compras e Alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública (todo mundo fica sabendo) que assegure 
igualdade de condição a todos os concorrentes.   
Tiago - Sim, isonomia... 
Ponte - Isonomia.  
Tiago - Igualdade... 
Ponte - Igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigação de pagamento, atrasados pagamento 
e tudo, mantidas as condições efetivas da proposta. Se o tempo ou a inflação mudar as condições da proposta, não por culpa do 
contratado, se as circunstâncias mudarem, o contrato tem que manter a condição da proposta, durante toda sua execução. Daí resulta 
no reajustamento, que era uma excrescência. Se tinha um coeficiente de 0,9. Tinha gente que não aplicava reajustamento. A inflação 
comia, o cara atrasava o pagamento, era um caos. Estabeleça as obrigações do pagamento, mantidas as condições regulares, nos termos 
da lei, que acabou sendo a 8.666, o qual somente permitirá o processo, as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
para a garantia do comprimento das obrigações. Para o cara não chegar exigindo coisas de mais. Eu só quero o que as grandes ganham. 
Para fazer essa casa, você tem que comprovar que fez um milhão de metros quadrados, ou você tem que ter um capital que... 
Tiago - Sim, que é aquele item do similar, ou seja, tu só pode pedir a exigência que seja similar... 
Ponte - Sim, do máximo que aquilo lá... Depois, aí houve uma deformação da lei, que eu chego lá. Esse é o comando constitucional. 
A lei tem que respeitar isso aqui, o Brasil tem que respeitar isso aqui, todo mundo: Estado, Município e União. Esses quatro pontos, eu 
chamo assim: Contratação mediante licitação pública; direito isonômico de participação de todos que demonstram que tem real 
capacidade; obrigação de pagamento e manutenção das condições efetivas da proposta; exigência de qualificação técnica não 
indispensáveis a garantia do comprimento das obrigações. São os quatro princípios básicos que estão lá. Agora, isso precisa um 
mundo de redação para assegurar isso de todos, as etapas e fases. Esse texto aqui, constitucional, de princípios básicos de uma lei para 
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as compras governamentais. Eu fiz um resumo aqui, a gente tem feito muita exposição sobre isso no congresso, tentando impedir 
a permanente pressão de deformação da lei... Que se mente sobre ela, porque os caras quando saiu... 
Tiago - Tem o mau uso também... 
Ponte - Sim, tem o mau uso. Se mente sobre ela, se usa mal. Não se a respeita e por não respeitá-la, aí tem a ação judicial, que 
sempre pode haver, mesmo respeitando. Mas grande parte das ações judiciais... 
Tiago – Ou a execução errada, os recursos, em geral eles são por defeitos no edital e não na lei.  
Ponte - A execução - quer dizer - a falta de projetos, por exemplo, é o principal; que a lei obriga textualmente, não pode abrir 
licitação sem projeto! Eu estou falando agora em obra, mas isso também se estende para outras coisas. Volto lá ao Collor, para 
contar esse caso menor. Então nós estávamos lá, tratando já, isso aqui estava já promulgado, foi promulgado em 88, mas não tinha lei 
correspondente, certo? O que se podia e que se devia respeitar isso. Mas quem é que diz que se eu não colocar o preço eu estou 
desrespeitando isso? Quem é que diz? Quem é que prova? Quem é que sabe que você vaza para o vizinho, ou não vaza para o vizinho? 
É preciso conhecer, saber os mecanismos, saber que as pessoas fazem isso, que os Prefeitos fazem isso, que os governadores fazem 
isso, que isso é uma loucura. A lei não sabe, o homem que faz a lei, os especialistas que fazem isso, não sabem. Por isso é que a lei 
tem que ter a participação, fundamental, de quem executa contratos. Que fornece os meios - é absolutamente indispensável - é 
claro que tem que ter os do governo, que vamos dizer assim, que acompanham a execução do contrato, que exija a correção, e 
tem que ter ferramentas para tirar o mal contratado, para impedir que o mal contratado abuse e dê as penalizações de quando o 
cara ganhar. Tem que ter aquela pessoa que sabe disso também, e se tiver juristas, tudo bem... Para dizer uma linguagem jurídica, é o 
de menos importa. Eu não sou jurista, eu sou constituinte da constituição, que é a lei maior, viu? Ajudei a fazer, participei de toda a 
redação. Não é o relevante, mas que dê uma linguagem clara, que não tenha dubiedade de interpretação, etc... Então o que 
aconteceu? O Collor começou a extrapolar, não tinha mais contrato de porte médio, tudo isso era conduzido. Aí eu, como parlamentar... 
A câmara brasileira tem encontros anuais, chamados Encontro Nacional da Indústria da Construção – ENIC. Então ia ter um (ENIC) 
em Belo Horizonte, e eu ia estar realizando, eu era o presidente... Eu estou citando isso, pra exatamente referir a Carta da Belo 
Horizonte, que é a origem da lei 8.666, por isso é interessante você saber. Então, o que aconteceu? Aí, a gente sabia, mas o Collor 
ainda era o senhor absoluto, era um homem corajoso...  
Tiago - Caçador de marajás... 
Ponte - Caçador de marajás, esculhambava o Sarney. Estava no primeiro ano de governo, tinha todo o temor, ele era o Trump 
da época. E eu como deputado - já não mais Constituinte, a Constituição já tinha terminado – falava da barbaridade que o cara estava 
fazendo, conversava com os colegas lá do PMDB. Aí, eu fui convidado para uma missão lá no Congresso Americano com um grupo e 
não ia estar nesse encontro (ENIC). Aí fiz uma carta para os parceiros, os companheiros desse ENIC. Fiz uma correspondência dizendo 
que a gente tinha que reagir, que o setor tinha que reagir, que não era possível, que muitos haveriam de tombar no caminho, mas que 
tínhamos que reagir em nome do Brasil. Uma coisa muito bonita. Mandei lá para os companheiros e fui para a minha viagem. E o 
encontro tem uma sessão de abertura que participavam 500 empresas na época (hoje em dia são 1500). Sim todos os Sindicatos do 
Brasil são filiados na Câmara, se bem que não é uma entidade Sindical... Não é federação, por que federação também é sindical. 
Federação das empresas. É uma entidade privada: Câmara Brasileira da Indústria da Construção. Tem o mesmo tipo de nome que os 
países da América Latina têm. Em vez de ser federação, eles têm Câmaras da Indústria da Construção, como Paraguai, Uruguai, Chile, 
México. Aí, a Câmara Brasileira tinha essa reunião. Normalmente participa o presidente... o Lula deve ter ido a umas quatro aberturas 
dessas, a Dilma foi a uma abertura. Deixa eu pensar, no meu tempo, o Fernando Henrique foi num dos encontros lá. Não estou dizendo 
desse de Belo Horizonte, acho que nesse ele não foi. Bom, aí o pessoal leu a minha correspondência na abertura e foi um rastilho 
de pólvora.  
Tiago - Uma provocação forte... 
Ponte - Aquilo pegou um entusiasmo de todo mundo e aí saiu a decisão depois. Quando o encontro termina, com um resumo das 
principais coisas, tudo foi sobre a carta de Belo Horizonte. Converteu isso numa deliberação deste ENIC. Qual foi o ano? 1991! 54º 
Encontro Nacional da Indústria da Construção  
Tiago - Ou seja, logo depois da constituinte também né, nesse período, nesse intervalo... 
Ponte - A constituição foi em 88. O Collor era presidente aí, um ano e meio... Estava fazendo tudo que é falcatrua possível. Aí 
então decidiu-se depois: vamos fazer uma lei de licitação. Por que tudo advinha desses buracos que ficavam do decreto 2300.  
E aí cada sindicato, cada coisa começava a dar: olha nisso aqui, fazem isso; nisso aqui, fazem aquilo; os caras não pagam as obras, 
pagava quem queria. 
Tiago - Sim, apareceram os problemas todos...   
Ponte - Nós detectamos todos os problemas que havia, não só na época, de antes. Não pagavam as obras, escolhem que vai receber os 
contratos, o dinheiro primeiro; era um mecanismo de extorsão imenso. Tinha inflação, o cara não te pagava o contrato, ou chegava... 
Tiago - Sim é um mês de atraso já era a metade do dinheiro. 
Ponte - Sim, quer receber esse? Me dá uma comissão, se não eu não te pago. Não tinha a obrigação. Então, tudo isso tamponava, 
tamponava, tamponava. Por isso que eu digo: se não tiver a participação efetiva, sai porcaria, que é o que sai com o RDC... Ou se 
tiver a participação de alguns que sabem da sacanagem como as grandes empresas... 
Tiago - Sim, que aí já fazem para isso... 
Ponte - Sim, que é para isso. Que se criou muito isso, depois da lei que se criou... 
Tiago - Sim, é o ignorante com o mal entendido. 
Ponte - É... Teve muita pressão ao longo dos anos todos, desde que a lei saiu em 93 - que a lei foi sancionada - pra mudar a lei. Sempre... 
E a lei não ficou perfeita. 
Tiago - Como é? Para flexibilizar a lei... 
Ponte - É, flexibilizar, ou modernizar, tornar a lei mais ágil, simplificar, usaram isso de mais. A lei não tem nada de complicado, 
a lei é de uma singeleza. Toda semana eu pensava: isso não vai dar em nada... Se o negócio de interpretar está complicado, aí... Feito 
4 
 
essa introdução, que eu acho importante, eu gostaria de dizer: porque nessas palestras que eu fiz, eu elenquei alguns princípios que 
estão dentro da lei. 
Tiago - Sim... 
Ponte - 12 princípios... Há outros relevantes também. Mas 12 princípios, que respeitados, minimizam muito essas possibilidades 
de falcatruas, de injustiças, de tratamento não isonômico e de prejuízo ao interesse público. Eu vou ler só uns tópicos, porque 
aqui também estão as razões. Eu vou te dar esse papel para facilitar as coisas. 12 princípios cruciais de uma lei de licitação incorporada 
na lei 8.666. Primeiro: Existência prévia de projetos e orçamentos corretos que permita a clara definição do objeto de licitação. 
Como é que você vai contratar sem saber o que é que você vai pagar?  
Tiago - Sim, como é que fiscaliza a execução daí? 
Ponte - Como é que você vai contratar, que preço? O que é o preço justo? Como eu vou contratar esse, se eu não tenho projeto? Como 
é que pode um órgão público contrata um bem, que ele não diz o que é, que cada um pode fazer o projeto que quiser.  
Tiago - Cada um interpreta como quer... 
Ponte - Vai fazer um projeto como? Vai fazer o mais simples. Por que ele já dá um preço, dá um preço firme, e diz assim: não vai ter 
aditivo. Olha os mecanismos espúrios, que se crie em nome do bem... Sem aditivo. Bom, todo mundo fala dos aditivos, o aditivo 
virou... O aditivo de contrato no Brasil virou símbolo de corrupção. Eu tenho dito, para ser bem marcante, o seguinte: o 
contrato, por exemplo, de execução de rodovia que não tiver aditivo, pode ter certeza que tem sacanagem. O que não tiver 
aditivo tem sacanagem.  
Tiago - Por que tem o imponderável... 
Ponte - Mas isso aí todo projeto, não só de edificações, as habitações. Não é só de estradas, estrada nem se fala, o tipo de solo que você 
vai encontrar... 
Tiago - Bom, mas na nossa área da arquitetura também. Não tem como prever completamente, durante a obra se vê. Bom, isso 
aqui fica melhor pra cá do que pra cá...  
Ponte - Se a proposta está correta e foi baseada no projeto fornecido, se eu tenho que modificar, eu tenho que modificar o preço. O 
aditivo é isso. Estou fazendo essa parede aqui, quantos metros quadrados tem? Mentira, tem tantos metros quadrados a parede. O 
aditivo é para isto, é cumprir a manutenção das condições iniciais da proposta. O aditivo é para ser isto, e só isto. Tá certo? Claro 
que você pode ter aditivos para modificar, para outro tipo, por exemplo: o reequilíbrio econômico financeiro. Você chegou e deu 
uma tempestade, que ninguém teve culpa de nada. A lei define isso tudo com clareza. Eu estou dizendo só o grosseiro. Depois vou 
pedir para que você leia a lei com cada detalhe. Mas os comandos estão por ali. Então nessa questão, para você ver como se usa 
mentiras, aproveitando da interpretação equivocada do povo para denegrir a lei. Essa lei, os aditivos, os aditivos estão sendo feitos. 
Quando feito errado, o cara pode usar o aditivo para fazer malandragem. Uma coisa que... 
Tiago - Se ataca o instrumento, em função do resultado de quando ele é mal utilizado. 
Ponte - Por quê? Ele não é obedecido. Os aditivos são para fazer serviços não previstos, ou se previstos, com quantidades 
alteradas. E quando não previsto aquele do preço unitário, o preço tem que ser acertado entre as partes. A luz do sol. Claro que aí pode 
haver a sacanagem, mas como é que você vai fazer diferente? Bom, estou fazendo a obra com a minha mulher, peguei uma casa e 
começamos a construção. Chegando lá, minha mulher diz: ah, isso aqui, esse banheiro aqui, vamos trocar isso aqui pra cá, eu não quero 
esse revestimento assim, vamos fazer revestimento de mármore, etc e tal. Chama o construtor que fez... 
Tiago - Sim faz os ajustes... 
Ponte - Quero fazer de mármore, quanto custa para trocar? Custa tanto pra trocar. É assim, o aditivo no contrato é isso. E até hoje é o 
escarro. Mas aditivo? Por quê? Por que usavam o aditivo erradamente, desobedecendo à lei. Quando você vai aqui nos aditivos da lei, 
diz o que que é. O que pode ser mutável.  
Tiago – E o projeto básico?. 
Ponte - Então essa definição de projeto que na lei está chamado de Projeto Básico. Começaram a criticar o projeto básico. Não é o 
nome do projeto que importa. Você tem projeto de engenharia final que não vale nada. 
Tiago - É verdade... 
Ponte - Que joga no lixo, mas que tem o nome de projeto de engenharia final. E tem Projeto Básico, se obedecido o que está na lei, 
olhe só, a lei elenca que Projeto Básico é suficiente para fazer um orçamento correto, para definir os processos construtivos, 
para determinar os quantitativos, e mais, é obrigatório ter o orçamento. Publicado na lei, obrigatoriamente tem que fazer parte do 
edital. Publicitado, o Brasil inteiro sabe, as entidades de classe, os institutos de arquitetos, os CONFIS, os CREAS, os Partidos Políticos, 
os Tribunais de Contas. Todo mundo tem o orçamento antes e tem o projeto. Se tiver o preço errado ali, qualquer um pode denunciar. 
E tem mil Tribunais de Contas que começaram a fazer desmandos por não conhecerem. No começo, teve uns Tribunais de Conta que 
não conheciam... 
Tiago - Deixa eu aproveitar então Dr. Ponte. Qual é a diferença entre o Projeto Básico e o Projeto Executivo? Pelo que eu 
entendo, a lei descreve que o Projeto Básico como sendo completo, suficiente, com orçamento, mas ele remete a uma 
possibilidade de elaboração de um Projeto Executivo posterior... 
Ponte - Esse é um tema muito importante. Eu tenho aqui, a gente abre aqui a lei. Projeto Básico, tá aqui: “Conjunto de elementos 
necessários e suficientes - cada palavra precisa - com nível de precisão adequado para caracterizar a obra ou serviço ou complexo 
de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares que assegurem a 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo 
da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos”. Aqui já diz tudo, mas aqui 
ainda tem uma carga de subjetividade. Então, se você tenta tirar uma parte da subjetividade nas exigências subsequentes, que vem aqui: 
“a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos 
com clareza. b) soluções técnicas globais e localizadas suficientemente detalhadas de forma a minimizar a necessidade de reformulação 
ou de variantes, durantes as fases de elaboração de Projeto Executivo e realização das obras”. Quer dizer: ele não proíbe que você faça 
variantes, mas o projeto que está ali define que pode ser feito daquele jeito. Se quiser mudar, faz o aditivo qualquer coisa. “c) 
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identificação dos tipos de serviço a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que 
assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para sua execução. Informações que 
possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar 
o caráter competitivo para sua execução”. Eu preciso desse canteiro, eu preciso isso, aquilo... Tem que poder do Projeto deduzir que 
máquinas eu vou usar, etc... “Subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra compreendendo sua programação, a 
estratégia de suplementos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso. Orçamento detalhado do custo global 
da obra fundamentada em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados”.  
Tiago - Perfeito... 
Ponte - Você não pode exaurir de tal forma, não dá, leva um quilômetro. 
Tiago - Mas... 
Ponte - Aí Projeto Executivo, tá aqui escrito...  
Tiago - É essa diferença, eu acho, que está sendo usada também para o Projeto Básico virar qualquer coisa... 
Ponte - Olha aqui: eu vou ler o projeto executivo. “O conjunto dos elementos necessários e suficiente para a execução completa da 
obra, de acordo com a norma pertinente à ABNT”. Dentro do Projeto Básico eu não preciso ter o cálculo da ferragem que vai lá, do 
cálculo estrutural. Eu tenho a avaliação da quantidade de ferro que vai, tem mil formas de fazer, mas na hora de fazer o Executivo, tem 
a planta com o desenho dos pilares, os estribos, as ferragens... É um detalhamento construtivo aprovado pela ABNT. Com essa planta, 
a planta de Execução, se você tem um bom mestre de obra, ele sai fazendo na obra. Esse é o Projeto Executivo. 
Tiago - Perfeito... 
Ponte - Estrada, por exemplo, projeto básico - eu digo o seguinte: aqui vai ter um reforço de subleito, é o solo que tem em baixo da 
estrutura do pavimento tem um reforço daquilo. As últimas camadas têm que ser um solo com característica tal, tudo é definido nas 
normas técnicas. Depois você tem a sub-base, depois tem a base. Aí você estima tanto de tanto, tem planilhas que dão, tem base de 
vários tipos: de brita graduada ou de solo cimento. Isto tudo está dito no Projeto Básico e o orçamento correspondente.  Na hora que 
você vai fazer o Projeto Executivo, aí você vai calcular direitinho, aí você vê direitinho em vez de 20cm de base, é 22 ou 18. Não tem 
importância, é por metro cúbico, não é o projeto acabado. O metro cúbico, que é coisa mais correta, a melhor coisa. Você começa, você 
pode ter uma empreitada chamada global, o correto, na maioria das vezes, é preços unitários.   
Tiago - É isso aí... 
Ponte - Preços unitários, a quantidade, você vai fiscalizar é mais fácil de aditar. Você mudou aquelas quantidades, errou naquela 
coisa lá. Errou, mas não o proponente, o proponente errando, é problema dele. Mas quando é o órgão que fornece os quantitativos, se 
está errado eu vou fazer um aditivo para mais ou para menos. Para menos você não precisa fazer o aditivo, porque já tem o valor do 
contrato, não pode é pagar mais que não tenha no contrato. Mas não é obrigado a pagar tudo que está no contrato. Agora você pode 
reduzir em 25% o valor da obra do contrato sem indenizar o contratado. Mas se passar de 25% a redução, o cara tem direito a uma 
indenização, por que ele botou a sua estrutura toda lá para fazer aquilo. Aí tem que demonstrar que essa redução implicou numa despesa 
e recebe. Está lá, tu não vai detalhar como é que se calcula isso, evidentemente. É só para mostrar as peculiaridades que tem a lei, está 
entendendo? Este dispositivo está lá. Como não pode também, a obra ultrapassar os 25% do valor da obra. Isso foi uma guerra, 
os meus colegas não queriam isso, por quê? Por que isso é um mecanismo que a lei anterior permitia. Você abria uma licitação 
para 200 mil reais e depois tornava em 10 milhões.  
Tiago - Sim, ia avançando e avançando... 
Ponte - Sem os quantitativos. E 200 mil reais, ninguém se interessava. E o cara sabia que ia para 10 milhões, aí você faz o raio que o 
parta. Máximo de 25% do valor do contrato. Já tem mil interpretações que os 25% - o que diminuí - não conta. Porque às vezes você 
troca aí, diminui o quantitativo e aumenta outro. Aí os 25% é do valor contratado, cada interpretação... Mas o que diminuiu não 
computa, sai fora, que é para evitar o jogo de planilhas. Que havia muito essa sacanagem. Você abria a licitação para o cara que é seu 
amigo. Eu vou botar aqui base de brita graduada, tu podes entrar com preço ruim nessa base, bem baixinho que depois nos trocamos 
isso por base cimento.  
Tiago - Sim, aí aquela diferença se ganhava em outra coisa... 
Ponte - O único preço ruim que fez ganhar a concorrência, que ele entrou muito baixo e ganhou a concorrência, por que disso. Aquilo 
não vai ser feito, vai ser feito outro, é o jogo de planilhas, tá certo? Então começaram a vir interpretações para evitar isso, e limitações 
dos 25%. 
Tiago - Sim, os 25 que reduz, também conta como os 25% que aumenta... 
Ponte - O que você reduz, por exemplo, se você tem uma obra de 100, você teve que tirar 40% da obra porque mudou o projeto. Ficou 
em 60% daquilo lá, mas isso que você tirou, você está trocando por outra coisa, ela vai para 110 do valor inicial, por exemplo, não 
pode botar. 
Tiago - Sim, tu pode 25% sobre os 60. 
Ponte - É, tem interpretações desse tipo, tá certo? Outra coisa é o seguinte, você pode colocar os 25% lá em cima, mas sobre os 60 que 
tá lá em baixo. Os 25 do valor do contrato, mas adiciona o que está aqui em baixo... Era 100, você pode adicionar 25... mas você só 
pode chegar só a 85, e não a 125.  
Tiago - Claro. 
Ponte - Têm mil interpretações que tudo foi um pouco forçada, a lei é clara: 25% do valor do contrato. Mas têm as interpretações 
dos tribunais e etc. Eu estou me alongando, mas eu estou citando alguns pontos para se ver que é uma coisa complexa. Embora na 
elaboração final ser cuidadosa, querendo interpretar corretamente é de singeleza. Agora querendo fazer forçação de barra, aí você 
começa a fazer força para tirar concorrente. Mas eu vou continuar e agora prometo que vou ser mais breve. Então os 12 princípios 
cruciais que estão na lei. Primeiro então é o projeto e orçamentos corretos que permitam a clara definição. A existência previa de 
conhecimento de todo mundo, tá definido no edital. Segundo: Publicidade da licitação nas suas exigências, garantindo prazo 
suficiente para o seu cumprimento. Só uma coisa dessa aqui, você dá para quem quer.  
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Tiago - Sim, se abre de um dia para o outro. 
Ponte - Se você abrir uma licitação, como faz o RDC. O RDC diz o seguinte: você tem que apresentar uma proposta, não tem um 
projeto, você faz um pré-projeto. Faz um preço fechado - sem possibilidade de aditivo para proteger o governo - em 30 dias e dá um 
preço nisso. Quem é que em 30 dias vai fazer um projeto de um estádio? Não faz nem a sondagem. Agora se eu quero, eu digo para 
um meu amigo: eu vou fazer uma licitação de não sei o que, tá certo? Te prepara, por que quando sair a licitação eu vou dar só 30 dias 
para as pessoas. Então, um detalhe. Por que essa lei é o seguinte - não sei se vale a pena eu começar a criar imbróglios - essa lei vale 
como são as normas de princípios gerais de licitação, ela pode ser coagente para todo o Brasil, todos os municípios. Esferas de governo 
e tudo mais, inclusive órgãos públicos. Mas a Constituição diz que a lei de licitação é de exclusividade da União, mas no detalhamento... 
Pode ser local! Teve município que entrou na justiça dizendo que não era obrigado, por  que onde já se viu entrar no detalhe de prazos 
de obra. Olhe só. Só o prazo e já acabou tudo. Eu abro a licitação com prazo insuficiente para eu preparar a concorrência, acabou 
tudo. Não tem isonomia, não tem nada e esta tudo batido, por isso que aqui tá dito: publicidade da licitação e das suas exigências – 
por isso fica todo mundo sabendo – garantindo prazo suficiente para o seu cumprimento. Eu não posso exigir uma coisa em um prazo 
que o cara não pode cumprir. 
Três: Utilização de critérios objetivos no julgamento da proposta. O setor de vocês é o mais difícil de se atender isso aqui, por 
isso que ficou lá na lei um dispositivo para os projetos, diferente do resto. A obra não tem que ter nada, é só preço. 
Tiago - O projeto já vem definido. 
Ponte - O Projeto já vem correto, as especificações já corretas. Quem fizer, vai fazer aquilo. Não tem negócio de qualidade. Ah, 
tem que julgar pela qualidade... Não tem qualidade diferente. Se a fiscalização for correta, ela só paga o que foi feito de acordo 
com o projeto, que tem especificação técnica e tudo. Fez aqui um centímetro fora: não paga. Está proibido de pagar, a lei não 
permite que se pague. Então é o cumprimento do projeto. O que resta para comparar? Saber se a firma vai ter condições de 
fazer... Tá tudo no contrato. O principal é o contrato, mas todo mundo faz. Eu vou contratar uma empresa barata, fazer uma obra barata 
e faz uma porcaria. Não se faz porcaria, ou não faz a obra.  
Tiago - Sim, se ficou porcaria... 
Ponte - Se ficou porcaria não paga a primeira fatura. Desmanche. Desmanche e faça direito, é mensal. Fez errado, derrube e 
faça de novo. A empresa não tem capacidade, para tudo.  Então, utilização de critérios objetivos para o julgamento das 
propostas. Que era o subjetivo, era isso. Propostas, o cara dizia: eu vou abordar a obra... primeiro eu vou fazer uma sondagem 
preliminar, aí eu entro com equipamento assim e assado, vou para lá, vou para cá, começo a fazer. Aí você diz: não tem nenhuma 
relevância. Aí chega o cara da comissão e vai dizer: que proposta maravilhosa. Esse cara é quem ganha. Subjetividade. Tem nada a 
ver, o quanto mais objetivo melhor. O critério de julgamento tem que ser objetivo. Isso é um ponto que se usava muito no passado 
no decreto 2300 para isso aí, por que tinha a proposta “mais conveniente” para o órgão público. O que é mais conveniente? É a de 
menor preço. Aí criticavam muito o menor preço... O Tarso... é que normalmente as esquerdas não querem o menor preço, querem o 
preço sustentável. Aí eles diziam: - Essa lei permite coisa... Para corrigir isso veio o RDC e depois o pregão eletrônico junto. O 
pregão eletrônico é o preço do mínimo, do mínimo, do mínimo... Você já chegou ao preço que você acha menor, aí o outro pode 
botar menos. Aí você: eu preciso ganhar essa obra, meu Deus do céu, o que eu vou fazer com os meus trabalhadores? Agora nessa fase 
de crise. Estou aqui no computador, aqui nessa mesa de computador entrando, mas que barbaridade, isso aqui não vai dar certo, não 
vai chover e baixa (a proposta) mais um pouquinho, aí o outro entra lá e baixa mais um pouquinho. Isso é um jogo. 
Tiago - É humilhante. 
Ponte - Tudo em nome do bem e ao mesmo tempo dizendo tudo que dizia contra a lei 8.666, que é o menor preço, que é um 
absurdo. A lei de licitação obriga a ser o menor preço, que é um absurdo, você vai pagar uma coisa vagabunda. E o pior é o 
seguinte, é que a lei proíbe o menor preço. Ficou chocado agora, confessa! A lei 8.666 proíbe o menor preço se ele for inexequível. 
É o menor preço exequível.  Para evitar, que é um dos grandes males, é o preço insuficiente, o preço inexequível como trata a lei. Isso 
é fundamental. Isso é o que desmoraliza muito. Por que o cara nesse afã de ganhar, ele coloca preço inexequível. Inexequível quer 
dizer que se o cara quiser colocar dinheiro do bolso dele, ele bota. Mas até isso deve ser proibido, por que se não, você carteliza.  
Eu quero tirar aquela firma, eu tenho capital enorme, não vou deixar esse cara entrar. Bota esse preço mais baixo e ele não vai 
ganhar. Aí eu ganho, depois quando não tem mais concorrência, ele bota. Isso é proibido até em fábrica de qualquer coisa. São 
os dumping, os cartéis, etc... Então a lei prevê o seguinte: As propostas com preço... Eu vou chegar lá. Então olha aqui, Quarto: 
Vedação de exigência de prova de capacidade técnica desnecessária para o objeto licitado. Você vai fazer um prédio de 300 m² 
normal, daí eu boto na licitação: você para participar da licitação tem que provar que já fez 1 milhão de metros quadrados de prédios. 
Eu preciso provar que fiz 1 milhão? 
Tiago - Sim, não tem relação de proporcionalidade... 
Ponte - Só o que é necessário, se eu já fiz um prédio daquele, em tese eu sei fazer. Este foi outro ponto que deu o maior trabalho na 
preparação da lei, e que acabou saindo na lei deformada. Por que depois numa segunda fase, nós vamos conversar, eu vou lhe dizer o 
que é que nós estamos defendendo, o SENGE e a Câmara. Os retoques da lei, que ajudam a impedir as interpretações erradas que estão 
na lei e definir com mais clareza o que está nos objetivos da lei. Alguns pontos que por causa de veto do presidente Itamar Franco - 
essa lei foi sancionada no tempo do Itamar Franco – e ele que era engenheiro e tinha tido uma firma. Ele botou banca com a capacidade 
de exigência técnica. E o CREA da época, tinha um cara que tinha muito prestigio, era inclusive secretário executivo do Ministério dos 
Transportes. Teve brigas e mais debates. O cara era muito articulado, como era o nome dele? Falava bem e mutilou. Ele induziu o 
Itamar a vetar alguns dispositivos das definições dos limites, vamos dizer assim, das exigências de capacidade técnica. E isso 
precisa ser reconstituído. E o veto, foi veto de palavras, de alíneas, de artigos, tirou a organicidade do dispositivo e aí no começo tinha 
interpretações. Tinha um Tribunal de Contas que chegou a dizer que era proibido exigir capacidade técnica da empresa, só do 
responsável técnico. E como a lei proíbe quantitativo por responsabilidade técnica, se eu provo que sei tecnicamente, eu sei fazer uma 
ponte de 100 metros deste tipo. Se a ponte tiver ali, tecnicamente eu sei fazer também. Agora a empresa não. Eu posso ter uma empresa 
que provou que pode fazer uma ponte de 10 metros, mas se for uma ponte Rio-Niterói ela não tem condições de fazer. Então tem a 
capacidade técnica profissional que é do técnico, e a técnica operacional, que era como estava definido organicamente com 
limites. Você não podia exigir mais de 50% dos volumes licitados era um limite para permitir que a empresa cresça... 
Tiago - Tem a questão financeira da empresa também... 
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Ponte - Então, eu estou dando alguns detalhes que é só para você sentir a relevância de quem conhece do assunto. Por que essa é a 
grande ilusão que acontece: tem que passar no congresso. Lei que vai passar no congresso não sai como entra, por que todo mundo fica 
querendo mudar a lei. E os deputados que conhecem e os que não conhecem, começam a querer botar coisa. A sorte é que eu tinha 
prestígio no setor na época. Eu era presidente da Câmara Brasileira da Construção, fui eleito Constituinte, fui presidente do Sindicato 
seis vezes. Eu tinha o conceito, tinha de uma empresa de construção, eu não era um arrivista, e tinha conhecimento que eu tinha que 
cumprir com as minhas obrigações de cidadão, todo mundo sabia disso. É minha obrigação, não estou sendo melhor que ninguém. 
Então isso facilitou eu enfrentar todas essas empresas que estão aí na Lava Jato. Lobbies adentro, para colocar seguro 
obrigatório no valor da obra para poder participar. Assim, as pequenas empresas não tinham nada, isso foi uma guerra santa 
que eu não vou entrar em detalhes. 
Tiago - Quais foram os interesses que entraram em conflito na elaboração da lei? 
Ponte - Eu vou citar os dois maiores: a exigência de capacidade técnica e essa questão das garantias contratuais era o segundo. 
As empresas grandes queriam que colocassem e que agora voltou tudo de novo. A lei que passou lá, eles estão fazendo a nova lei 
lá, passou já no senado. Eles queriam por a obrigação de 100% (de seguro) do valor da obra.  
Tiago - Que era o Frankstein... 
Ponte - Frankstein, tá cheio de coisa que... O seguinte: eu vou estudar agora para tentar na câmara reconstituir. E o ideal é que essas 
emendas aqui, que eu vou deixar já contigo, que corrige as que eu detectei, que são as mais perniciosas. Olha aqui, são retoquezinhos, 
o que está em vermelho aqui vale a pena você ler. Mas, sobretudo, conversando. Tenho que ver contigo, por que nós não vamos ter 
tempo para tudo. Eu vou só esgotar isso aqui. 
Tiago - Ótimo... 
Ponte - Então, essa redação da capacidade é do CREA. O sistema de engenharia, o egoísmo da sociedade é uma coisa terrível. O cara 
acha que tem que defender o interesse dele, do setor. Eu cansei, cansei não, por que acho que nós tivemos sorte. Eu já peguei o 
SINDUSCON aqui um pouco com essa mentalidade. Uma entidade de classe não é representante daquele setor, dos interesses 
daquele setor. Ela representa sempre os interesses da sociedade. Ela está lá para dizer: olha, para a sociedade, é bom que você 
respeite isso... do setor, que você tenha dinheiro para fazer casa, por que a sociedade precisa das casas. Não para dar serviço aos 
companheiros. Não é para dar serviço para os construtores. Se não precisa mais casa. Uma entidade de classe de um setor, não pode 
reivindicar um centavo mais para fazer casa. Não é mais para fazer casa, vamos cuidar daqueles caras que não tem hospital, 
representando o Sindicato da Construção, a Câmara Brasileira. Isso aqui protege o setor, que nada, isso protege a sociedade. Aí 
você mostra que para a sociedade estar protegida, os interesses dela serem protegidos, precisa seguir isso aqui na lei e outras 
coisas, as reivindicações. Você tem que conscientizar, nós estamos aí, por exemplo, nossa sociedade não tem infraestrutura, tá se 
acabando tudo na infraestrutura. O setor tem que lutar para ter dinheiro para fazer infraestrutura, por que é indispensável infraestrutura 
para fazer desenvolvimento, para resolver o problema do miserável. Em última análise...  
Tiago - Sim, não é para dar trabalho... 
Ponte - Nada a ver, trabalho é um subproduto. Não precisa de infraestrutura, está tudo bem servido, não tem que reivindicar. Onde é 
que está faltando mais, é lá no outro setor, no médico. Vamos lutar para os médicos ganharem aquilo. Por que se for assim, o próprio 
setor é protegido. Por que aí, a sociedade toda cresce. Todo mundo tem uma vida civilizada. Esse é que é o ponto crucial. O mau do 
Brasil é isso aí. Então vedação da capacidade técnica desnecessária ao objeto licitado, esse é um tema que a gente tem que 
aprofundar em algum momento. Aqui tem uma relaçãozinha: o estabelecimento de preço teto para que uma proposta possa ser 
aceita. Com isso daqui, pode se juntar os empreiteiros todos, não tem cartel, não tem nada, essas empresas todas. Se estivesse 
obedecida essa lei, jamais teria tido essas empresas aí. Tem que ter um orçamento correto, tem que ter um projeto que permita 
fazer um orçamento correto, e tem que ter orçamento com um teto, é 5% acima. O orçamento, se for o custo, eu só quero que 
ganhe 5% e pronto é o máximo. Se juntou tudo, e é crime. Se o sindicato é que junta as empresas para evitar o preço suicida. Abriu 
licitação, tá todo mundo querendo obra. Eu digo no trombone para o poder Judiciário: Pode me prender na cadeia, eu defendo que o 
Sindicato reúna as empresas, dividam as obras, por que o governo tá protegido, se respeitar a lei. Se fizer um orçamento correto, se não 
tiver troca de planilha... 
Tiago - Sim, se fizer isso a luz do sol... 
Ponte - Tudo é publicado, é publicizado. E mais, o acompanhamento da execução depois... Então, eu defendo que seja assim. E os 
dirigentes sérios, eles adorariam, os sérios viu – os vagabundos nem se fala por que eles querem é que proteja vagabundo 
mesmo - se o Sindicato protege o vagabundo e tal. Eu conheço um Sindicato que tinha um mecanismo: sorteava antes, cada um dava 
o seu preço, se via o preço médio para evitar o preço suicida. Pede tal preço em cima, dá para fazer sorteio também. Uma regra que é 
o que a gente quer que venha para a lei inclusive, o que eu tinha colocado na lei e que depois foi vetado. É o preço inexequível. A lei 
proíbe o preço inexequível. Tem um artigo na lei que diz assim: não serão aceitos, serão desclassificadas as propostas com preço 
inexequível, com algumas deformações por causa dessas pessoas do Congresso. Aí, depois de promulgada a lei, eu ainda consegui com 
um relator e teve uma modificação da lei. Teve várias modificações, se segurando para não vir veneno. Aí colocou-se uma definição 
de preço inexequível para obra.  
Tiago - Que é os 70%... 
Ponte - Muito deformada... Mas era difícil botar na cabeça das pessoas, por que ficou do Collor o negócios dos 10% mínimo, que era 
o mecanismo que ele usava. Não pode, a lei proíbe que você tenha variações. 
Tiago - Sim a lei ficou 70% da média. 
Ponte - É 70% da média dos preços que estão acima de 50%, e o preço do orçamento, do menor orçamento. Aqui tem a sugestão para 
corrigir isso daqueles números, é uma bobagenzinha, e aí você acaba com o preço inexequível e não fica com o preço. O preço 
exagerado já está protegido por que o próprio órgão se protege, entendeu? Esse é um dos dispositivos que se concertaria. Então vamos 
passar adiante. Depois, punições severas por descumprimento contratual de contratado e contratante. Não pagou o construtor, por 
exemplo, aqui a lei tá dizendo que tem que pagar e se não pagar em 30 dias. Quem não tiver pagando dentro de 30 dias esta 
desobedecendo a lei. 
Tiago - Exatamente! 
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Ponte - Está certo?  Portanto todo o governo que atrasa pagamento, não respeita os contratos, não respeita a lei. Fernando Henrique 
cansava de atrasar obra, não pagava 6 meses. 
Tiago - Mas no nosso caso Dr. Ponte, lá no escritório é comum...  
Ponte - Mas eu estou dizendo...  
Tiago - Agora a moratória da Prefeitura. 
Ponte - É... Mas a prefeitura daqui (de Porto Alegre) nessas obras da Copa não pagava os reajustamentos. 
Tiago - E aí para a obra e a culpa é do empreiteiro, do arquiteto, do engenheiro... 
Ponte - Exatamente, aí você conhece. Então: punições severas, aqui, por exemplo, está a solução. Já na lei diz que tem que ser em 30 
dias e que terá que ter penalizações.  Correção monetária e penalizações pelos atrasos de pagamento. Mas não define o que é. Na lei, 
aqui está definido. Atrasou? Primeiro: você paga o mesmo valor que o governo cobra quando eu atraso o pagamento do imposto de 
renda. Pronto. SELIC, que normalmente é alto... Mas então, o preço inexequível como conversamos, seria o preço ideal, tá protegido. 
Projeto correto, orçamento correto, publicizado, todo o Brasil sabendo. Os partidos que são contra o governo, Tribunais de Conta. E o 
preço inexequível fora como critério, como tá aí. E as penalizações. Não pagou? Estou dando exemplo, ficou 90 dias sem pagar, sabe 
o que a lei diz? O contratado pode optar por rescindir o contrato, ou suspender as suas obrigações contratuais. Só esse detalhe já é uma 
salvaguarda imenso. O decreto não tinha nada disso... A obra tá atrasada... Não tinha na lei, mas agora tem, você tem que fazer, se você 
atrasou você vai ter que... Você tinha a faca e o queijo para perseguir, para fazer. A lei anterior permitia isso, não tinha essa... 
Tiago - Sim, aí ficava jogando... 
Ponte - Jogava, não pagava a obra e ficava com o cara que você... A chantagem... Direito do contratante de rescindir o contrato e 
assumir a obra quando a contratado descumpri-lo. Não é só numa parte do pagamento, ficou 90 dias sem projeto de coisas essenciais, 
você inverteu o mando. A minha proposta na concorrência tem validade de 90 dias ou 60, eu nem me lembro bem... Se não me 
contratarem, eu estou liberto para não contratar mais. Eu entrei em outra concorrência para a empresa não ficar imobilizada, peguei 
outra obra... Não me interessa mais, não tenho elementos para fazer, não quero mais fazer. Se eu quiser, o órgão pode me contratar, 
pode me consultar. Mas eu passo a ter o direito de não fazer a obra, passo a ter o direito, mas não perco o direito de fazer a obra. Não 
perco o direito de fazer, mas tenho o direito de não fazer. Direito do contratante de rescindir o contrato e assumir as obras. Nove: 
Estabelecimento do prazo máximo de 30 dias para o pagamento dos trabalhos executados, e vai falando disso aí, tá certo? Tá lá 
escrito na lei. Direito do contratado de rescindir o contrato por atraso de pagamento... É que la... os 90 dias foi é que... Lá em cima era 
o estabelecimento do prazo máximo de 30 dias para o pagamento. Direito de rescindir o contrato quando o contratado descumpri-lo. É 
o descumprimento disso, não entregou o projeto, etc. e tal.      
Tiago - Sim, o que vale para um lado vale para o outro. 
Ponte - Sim, é! E aqui especificamente do atraso de pagamento de 90 dias. Obrigação dos pagamentos serem efetuados na ordem 
cronológica das suas exigibilidades. Isso era um caos, aquilo que eu te falei já: pagava quem queria. Os amigos do rei. Ainda se 
desobedece isso. Estavam colocando um dispositivo lá, por que tinha que ficar uma janela que permitisse isso aí. A janela que ficou, o 
que que era: em verbas de mesma origem. Para evitar o seguinte, por exemplo, a prefeitura de Porto Alegre é financiado pela Caixa 
(banco), ela tá lhe atrasando os pagamentos normais com recurso próprio e contratou uma obra com os recursos da Caixa. A Caixa 
paga em dia, tá certo? Aí ela não pode não pagar a obra da Caixa, já que tá com o dinheiro ali, por que não está conseguindo pagar isso 
aqui. Eu não tenho para pagar isso, não pode pagar o da Caixa, não tem lógica. Então, para verbas especificas você tem que respeitar 
a cronologia. Mas aí o cara cria rubricas de verbas e tal, entendeu? Para poder botar os amigos na verba boa, mesmo sendo na 
mesma fonte de arrecadação, mas tem números das verbas no orçamento, começa a ter as distorções. 
Tiago - Não, e aí joga com os empenhos também... 
Ponte - Os empenhos é por causa da verba. Vedação da exigência de financiamento pela empresa contratada para execução dos 
trabalhos. Você não pode contratar uma obra, dizendo que você vai financiar para executar, não vai financiar. Porque antigamente, no 
tempo do regime militar, o Brasil usava muitos recursos de financiamento internacional. As grandes empresas, que tinham prestigio 
mundial, dos bancos mundiais, traziam o financiamento com ela para fazer a obra de engenharia.  
Tiago - Sim, só podia executar com ela... 
Ponte - Sim, era ela quem trazia o financiamento. Eu não tinha condições de ir lá buscar um financiamento para financiar a 
Transamazônica, está entendendo? Elas (as empresas) traziam. Então o engenheiro de firma de engenharia é para fazer a obra. Ela (a 
empresa) não é financiamento. Financiamento é o governo que tem que toma, ele que toma seus financiamentos de quem queira, eu 
vou lá para fazer a obra. Não exige de mim capacidade financeira de tomar um empréstimo ou de arrumar empréstimo para o governo. 
Eles acabaram introduzindo, numa das leis, tem um artigo hoje que permite isso, mas felizmente eu não sei se tem alguém usando. 
Olha eu mandei gravar isso aqui, que são os princípios da Constituição, os que eu li agora, que tem os dispositivozinhos lá. Daqui a 
pouco você tem uma insônia e começa a ler. Tem os 12 que eu elenquei, mas é claro que tem mais. Aqui está a Carta de Belo 
Horizonte e aqui estão as propostas que nós – tem a aprovação – você sabe que no Rio Grande do Sul foi criado o Fórum de 
Infraestrutura... Vocês fazem parte, o IAB, o Cylon é o coordenador etc. e tal. E nesse debate nos preparamos essa coisa, e passou em 
vários Fóruns e depois foi feito outro no Tribunal de Contas, houve um retoque, o SENGE chegou a dar algumas sugestões, 
complementando, mas aqui são as meditações de muito tempo, dessas modificações que tem aqui. E isso aqui foi para... A Câmara dos 
Deputados estava fazendo uma modificação na lei, isso foi para a Câmara dos deputados, foi para o Senado. Essa é o que o setor 
defende. Olha, em vez de fazer lei nova, faça esses retoquezinhos pontuais. Tudo explicado aqui. Com isso aqui, você tira talvez 90% 
das irregularidades que faziam antes, por que você está explicitando a sacanagem e dizendo o tamponamento. Ou definindo, você atrasa 
o pagamento, os órgãos acabam não pagando a correção monetária, aqui está escrito, não paga! Alguns pagam, mas a maioria não paga. 
Aqui tá dito o seguinte: o pagamento da multa, da correção monetária, é feito junto com a fatura, como é o reajustamento. Eu não falei 
do reajustamento, até tá implícito aqui: Obrigação de pagamento e manutenção das condições originais. Isso aqui é a obrigação de ter 
reajustamento. Também manutenção das condições efetivas da proposta. Então o reajustamento, o que é? Tá na lei isso aí, então você 
é obrigado a ter o reajustamento. O contrato do DNIT tem a cláusula respeitando a lei que tem que ter reajustamento e correção por 
atraso de pagamento. Eles não pagam correção por atraso de pagamento, isso está escrito no contrato, não está na lei, os reajustamentos 
são automáticos, é junto com a fatura. 
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Tiago - Não tinha nem que pedir. 
Ponte - Alguns órgãos fazem a fatura do reajustamento separado e outros colocam na fatura junto, mas é a mesma verba. Não tem que 
ter aditivo nem nada. Eu agora, para encerrar, só para você ver a loucura que é isso. A EGR (Empresa Gaúcha de Rodovias) que até 
tem uma direção boa, é um órgão que tá se aprimorando, tem uma consultora jurídica, problema jurídico. O problema judicial está 
acabando com o Brasil. O que está acabando com o Brasil é o poder judiciário e envolve o Ministério Público, isso está acabando 
com o Brasil. Uma mulher lá chegou, não tem mais direito por que requereu, e o prazo tinha terminado. Primeiro por que eles criaram 
essa figura de requerer o reajustamento. O reajustamento não tem que requerer. O órgão todos os anos, agora é anual, pela lei é toda a 
prestação do serviço. Se você tem emissão mensal, cada mês também tem que ter reajustamento. Quando saiu o plano Real, para tirar 
a tal de indexação, casualmente eu também estava lá no Congresso. Eu lutei como um louco por que eles queriam acabar com o 
reajustamento. Ainda conseguimos ficar com isso em suspenso por um ano, as cláusulas do reajustamento. Para desindexar por conta 
da inflação... Depois foi convertido em periodicidade anual. Hoje o reajustamento é de ano em ano, os contratos são ajustados por 
ano, mas pelas regras que estão na lei. Só tirou essa que não é na data do adimplemento de cada parcela. Pois bem, aí é anual. Aí 
disseram: vocês fizeram o pedido depois, houve um aditivo por causa do prazo, e quando se faz um aditivo se renegocia o contrato, 
mudou o contrato e você não têm mais direito de reajustamento. Você já concordou em fazer o aditivo, não estava previsto o 
reajustamento, não tem direito a reajustamento. Se você ler, só para você ver, o grau de insensatez que tem. Eu ontem, casualmente, 
falando com a procuradora que deu esse parecer louco e estapafúrdio. Ela chegou, e para você ver a loucura que chegou a situação do 
Brasil. 
Tiago - E é uma leitura completamente leiga do assunto... 
Ponte - Baseado, sabe no que ela se baseou? Em um acórdão do Tribunal de Contas da União de 2008 que numa interpretação 
de um reequilíbrio econômico financeiro, que é outra coisa, diz que o reequilíbrio econômico e financeiro tem a data de 
prescrição não sei o que... Por sinal um acórdão errado também. Por sinal como sói acontecer. Eu conheço um milhão de acórdão 
do TCU que daqui um mês é mudado por outro, e no outro é mudado por outro, não tem... Ela baseou-se nisso para destruir 
tudo que é lei, e tudo que o Brasil faz. Não tem um órgão do Brasil (que eu conheça) que aplica automaticamente o reajustamento. 
Agora eu vou te ler, por que eu comecei a discutir com ela, e aí decidi marcar uma audiência, e vou conversar com ela na terça-feira 
que vêm. Por que eu não estava encontrando o item da lei que desqualifica tudo que ela está dizendo. O parágrafo oitavo do artigo 65: 
Avaliação do valor contratual para fazer face ao reajuste dos preços previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou 
penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previsto, isto é, as multas etc. e tal... Isso tudo está aqui previsto, 
bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementarias até o limite do seu valor corrigido, não caracteriza alteração do 
mesmo, do contrato, podendo ser registrado por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. Está escrito isso. 
Tiago - Ou seja, não passa pelo jurídico. 
Ponte - Nada a ver, não se faz aditivo, não é mudança, é para manter a cláusula, o inciso 21 do artigo 37: manter as condições efetivas 
da proposta, isso é dispositivo constitucional. O reajustamento é para manter as condições da proposta, você está entendendo? No 
entretanto, chega uma regalia dessas e vai para o chefe e o chefe concorda, não paga reajustamento, aí a lei é toda torta. Eu li um 
dispositivo, mas têm mais três outros que dizem: o valor do reajustamento será pago junto com a fatura, com a mesma verba, tá escrito 
lá adiante. Então, eu quero lhe pedir desculpas por que eu estou tão encantado com o tema. Eu vou encantar ainda mais... 
Tiago - Isso, ler com calma os documentos, arredondar. Tem três temas que eu marquei aqui que eu acho interessante a gente 
conversar. Um, você tocou no comecinho, é uma diferença que para nós projetistas é importante, que é a questão do serviço e 
obra. Então essa avaliação objetiva, por exemplo, na obra ela está muito clara, mas no serviço nem tanto, então vamos 
aprofundar isso mais adiante.   
Ponte - Aí você não pode tirar um caráter (um pouco) subjetivo. 
Tiago - Desde que essa avaliação seja às claras. 
Ponte - Eu conheço gente que estudou, criou para vocês... E que eu acho que acabou sendo... No começo não foi muito bem 
compreendido, depois o setor... Eu já vi várias defesas de entidades arquitetônicas, que é a técnica e o preço. que se usava 
adequadamente... 
Tiago - É que melhora um pouco essa condição  
Ponte - Aí vai se fazer o seguinte: até que vale 80 e depois vale 20, aí você acabou tudo...  
Tiago - Na realidade não tem preço né... 
Ponte - É não tem preço, isso aí é subjetivo. Tem que ter um equilíbrio, eu não mexi nisso aí na lei, por que eu acho que está 
razoável para o meu conhecimento, para o que eu ouvi de ponderações. Mas vocês é que pegam isso aqui. Cabe esse retoque... 
Não cabe esse retoque. Que tente evitar o privilegiamento, a condução da obra.  
Tiago - Claro... 
Ponte - Para defender o interesse público e assegurar a isonomia. 
Tiago - Esse é um tema. Outro tema é assim: o “mais vantajoso” que está previsto na lei e a interpretação, que principalmente 
os Tribunais de Conta vêm dando, que o mais vantajoso é o mais barato, na cabeça deles é isso.  
Ponte - É o mais barato, desde que exequível. Isso se resolve para tudo... Exequível. 
Tiago - Isso não está claro, né. 
Ponte - Não tá claro, tá aqueles 70% que não é suficiente. 
Tiago - E ai claro, na nossa área existe uma condição de projeto, e a condição de qualidade do objeto construído. E esse 
objeto pode ser construído com mais qualidade, as vezes com menos ou mais recursos. 
Ponte - Não, aí é que entra a técnica, capacidade técnica.  
Tiago - E a outra questão, que aí eu acho que está relacionada diretamente ao RDC que é: quem projeta não constrói. O artigo 
nono, que é claríssimo. 
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Ponte - A lei proíbe! Agora você fez uma pergunta, que às vezes se permite um Projeto Básico, e o próprio empreiteiro faz o Projeto 
Executivo. Por que o Projeto Executivo é o detalhamento, é o dimensionamento, a parte de atendimento das normas técnicas. 
Dimensionamento do pilar, da laje. É a planta executiva. Você não vai abrir uma licitação com a planta executiva. 
Tiago - Sim o projeto tá resolvido já... 
Ponte - Você pode até ter o Projeto Executivo. Vamos abrir, precisa ter? Teve gente que caiu nesse conto que só pode abrir a 
licitação com projeto executivo, que acaba os aditivos. Não acabam os aditivos. Você pode ter um Projeto Executivo, quando 
começa a fazer não vai mudar igual. E quando você vai fazer o Projeto Executivo de uma estrada, por exemplo, pelo amor de Deus, 
deu rocha ali...  
Tiago - Sim, tem que estar em campo né... 
Ponte - Você vai fazer sondagem a cada cinco metros em 40 quilômetros antes da licitação para poder saber quando há rochas. O preço 
é outro, se você tirar terra, você intui uma coisa, outra coisa é tombar, implodir e tudo mais. Então como é que se faz isso? Você tem 
um projeto da estimativa, que foi lá... Mas tem muita coisa aí... 
Tiago - Perfeito. Eu vou dar uma olhada nesse material, eu vou dar mais uma pesquisada. 
Ponte - Eu tenho muito mais material, de críticas ao RDC. Documentos que eu preparei na época, mandei para os senadores... 
Tiago - Eu li muita coisa que está publicado na internet, artigos, isso eu tenho acesso. 
Ponte - Do que você viu na internet tem alguma coisa deformada ou não? 
Tiago - Não, do que eu vi é muito dessa defesa de que os princípios da lei que estão corretos, do mal uso que é feito de alguns 
desses princípios, e aí se ataca a lei pelo mal uso e não pelo texto da lei.  
Ponte - Tem uma frase que agora eu estou usando lá no Congresso. Escute deputado, senador, quando alguém critica a lei, 
pergunte senador para a pessoa, qual é o dispositivo da lei que está errado. Um. Me diga um dispositivo que está errado. Sei lá. 
O artigo tal. Me diga um dispositivo. Então é a crítica... Por que se tem muita ação, têm aditivos, atrasa as obras, tem muita 
ação judicial... 
Tiago - A licitação demora, né. 





Degravação – Entrevista aberta (conversa) com LUIS ROBERTO PONTE  
10 de março de 2017  
Áudio 2 – 56’40’’ (degravação a partir de 12’46’’) 
 
Tiago - Dr. Ponte, eu escutei novamente a nossa conversa anterior, e destaquei alguns pontos que eu gostaria de aprofundar 
um pouquinho e que são pertinentes ao estudo que estou fazendo. Um deles que me chamou atenção e eu gostaria de conversar 
é o seguinte: Você falou da importância do projeto, obviamente, para as obras.  
Ponte - Sim, para todo o fornecimento, para as compras do Estado.  
Tiago - E assim, o que eu estava pensando, para chegar um pouco na discussão do Projeto Básico e do Projeto Executivo. O 
que você comentou da importância do projeto para as obras de infraestrutura, que por ser um Projeto Básico que no canteiro 
pode ser complementado pelas questões que o próprio canteiro apresenta. Se eu levo esse raciocínio para um projeto de 
edificação, eu tenho muito menos surpresas no canteiro. O que o canteiro oferece é uma análise do solo e o resto está dado, o 
entorno, a legislação, está dado.  
Ponte - A surpresa vem de outra fonte. É do desejo do cliente, do dono, do Estado. Se surgir uma ideia nova, vamos mudar, se 
isso aqui não está bom, vamos rever isso aqui. Eu pego uma dona de casa para fazer um projeto de uma casa, os arquitetos se reúnem, 
dão o layout, fazem o projeto, discutem e ela aprova. Começa a construção. Ela começa a falar: ah, mas isso aqui, não era melhor nós 
termos um pouquinho maior esse banheiro aqui, para colocar uma banheira e então se muda. Qualquer coisa que muda, o próprio 
revestimento, que pode ser bem mais singelo, se nós colocamos um revestimento de pastilha, eu acho que seria melhor colocar um 
granito, aqui um granito rosa. Tem que ter um aditivo para isso, se não tiver, tem podridão lá no começo. Tem sobre preço no 
começo. Ou o contrário, o cara está ganhando por que colocou um revestimento pior e vai receber pelo mesmo preço anterior. É para 
desqualificar essa deformação. Essa expressão que eu lhe estou dizendo é para desqualificar essa acusação que ficou que licitação 
com aditivo é podridão. Por isso que eles conseguiram colocar o tal do RDC. 
Tiago - Mas, no caso da edificação, isso configura como uma alteração do projeto, mas não necessariamente um detalhamento 
dele. Então, eu imagino assim: no projeto de um edifício a gente pode ter ele completamente detalhado e depois submeter ele 
a alterações. Mas no projeto estrutural, sendo bem específico, o projeto estrutural ele vai mudar, se mudar a posição de um 
pilar de uma viga, se não, ele não vai mudar. Ou seja, eu tenho condição de detalhar ele completamente antes do início da 
obra. Eu vejo, quem sabe aí, uma distinção entre a edificação e a infraestrutura. Numa barragem, numa estrada tem muitas 
condições que o canteiro vai dar que a gente não tem como prever, ou que seriam muito caras essas previsões anteriores.  
Ponte – Tem total razão nos dois aspectos, eu só quero ponderar o seguinte: Para fazer um projeto, vamos dizer assim, para fazer um 
Projeto Executivo, você entrega para o mestre da obra e para o engenheiro, está aqui o projeto para fazer. Está tudo ali detalhado: 
especificação, as posições dos ferros, dos estribos, das formas, está tudo ali. A obra em algum momento recebe isso. E pavimentação, 
ela recebe uma planta com as sessões transversais, com corte aqui, aí pode dar, que está previsto: se o solo tiver rocha, aí tem que fazer 
as adaptações no local, que numa edificação provavelmente não tenha. 
11 
 
Tiago - Sim, na edificação é bem menos. 
Ponte - Mas você tem o projeto acabado. Esse Projeto Executivo, que alguns chamam, é Projeto Básico e projeto de engenharia, 
tem uma linguagem aí... Isso aqui é aprovado de acordo com as normas da ABNT, é o Projeto Executivo que se chama. Às 
vezes, você vai fazer uma concorrência de um estádio, tem um detalhamento da estrutura que leva tempo. Hoje menos, por que os 
cálculos estruturais, eu imagino, estão muito mais simplificados e devem usar muito mais tecnologia da informação. Você deve colocar 
os parâmetros principais, para os pilares já saírem, as ferragens e tudo mais. Mas antigamente o detalhamento de uma planta de ponte, 
era uma pilha de planta, entendeu? Onde tem o detalhamento da forma, de uma longarina que tá em baixo, outra que está ali. E você 
pode licitar perfeitamente sem este detalhamento. 
Tiago - Sim, por que a variação é mínima. 
Ponte - Nada, você faz o mínimo, e depois você vai receber pelo preço unitário... 
Tiago - E se houver variação para menos, também. 
Ponte - Para menos ou para mais. Vai ter variação, o ferro, a planilha vai ter assim: tantos metros quadrados de forma de superestrutura, 
que ela tem um custo muitas vezes diferente para abrigar a estrutura. Tantos metros quadrados de forma disso, tantos quilos de aço de 
tal bitola, isso você fornece parâmetros... 
Tiago - Sim, se for mil quilos, e na obra for mil e cem, é cem quilos a mais. 
Ponte - Por preço unitário. As obras de estradas, quase todas as obras, são tudo por preço unitário. É uma planilha de quantitativos 
e preços unitários do que resulta no preço final pelo somatório.  
Tiago - Sim, já tem um parâmetro de variação né... 
Ponte - Para você terminar esses quantitativos é que tem que ter um projeto que eu chamo de básico, que a concorrência dizia, que 
permita fazer adequadamente o orçamento. Se você cometer erro nesses quantitativos, você não tem um projeto básico, com grau de 
detalhamento suficiente, não vai ter, o cara vai detalhar, nunca vai ser igual a grama, igual ao quilo, nem a dezena de quilo, nem a 
centena de quilo. Não altera em nada, a não ser o retoque final. Alguns vão dar para mais, outros para menos, as vezes nem se faz 
aditivo, não se fazia.  
Tiago - Até tu troca, com um para mais e o outro para menos. 
Ponte - Agora o Tribunal de Contas dizendo, a desinformação. Os Tribunais de Conta da União inventaram que não pode pagar 
um metro cúbico. Se você tiver uma planilha, entrou na concorrência e está aqui o somatório de cada item, está um preço de tanto, aí 
você muda aquele ferro de 3’8 deu um pouquinho menos, isso é porque eu tirei aquela viga, seja lá por que for. O cálculo deu, e aqui 
deu 100 gramas a mais, não pode, tem que primeiro fazer um aditivo no contrato, aumentando a quantidade desse item, e diminuindo 
a quantidade de outro. 
Tiago - E ai passa meses... 
Ponte - E ai é uma loucura, aprovação disso. Por que sim, por que não, aí você não pode faturar. Quando você vai fazer um aditivo, 
tem aditivo que leva no DNIT 8 meses para fazer. Tem que fazer as alterações no projeto, tem que ir para Brasília. O cara não precisa 
fazer o sinistro e o cara não pode fazer os outros. Acabou o quantitativo de terraplanagem de primeira categoria, aqui a predominância 
foi de segunda categoria. Acabou. Tem valor no contrato, você está fazendo no começo do contrato. Não pode, aí ou você para o 
contrato, porque não tem aquele... 
Tiago - Ou faz por conta, arriscando... 
Ponte - É o que se chama prateleira, que é proibido por lei. A lei manda que só pode fazer serviço contratado e quando não 
tiver o aditivo colocando a nova quantidade, na verdade não está contratado aquela nova quantidade. Isso dá cadeia, dá o diabo 
que você imagina. E os Tribunais de Conta que não tem noção, acham que é mancomunação, o tal de jogo de planilhas, que 
havia realmente. Esse endurecimento, entre aspas, acaba surgindo. Surgiu por que era comum no tempo, sobretudo que não tinha 
a obrigação de um Projeto Básico com orçamento feito embasadamente. O cara fazia uma estimativa qualquer e colocava lá as 
quantidades, e informava para o cara que ele queria que ganhasse a concorrência: Olha, eu coloquei esses itens aqui, mas não vamos 
fazer esses itens, vamos trocar.   
Tiago - e aí sempre tinha sobra... 
Ponte - Não, e aí... O cara estava fazendo um serviço que se ele fizesse ia dar prejuízo, ele não faz, faz o que vai dar um baita de um 
lucro, ele tá sendo beneficiado.  Uma forma de lesar o erário. Então com isso o que o Tribunal foi achando, a quantidade de serviço 
que você tirar do contrato, você não pode dizer que fez outros quantitativos de substituição do que você tirou, não!  
Tiago - Sim, para nós é algo claro que isso acontece em obra e quem sabe para os tribunais... 
 Ponte - Agora mesmo aqui, estão tentando reincidir um contrato porque ele está passando dos 25, por conta disso, houve uma troca... 
Mas chegou a um ponto, rapaz, que o Tribunal chegou adar um depoimento. Que era forma para aço de infraestrutura, no conceito de 
colocar o que é infraestrutura, é um conceito, uma escolha... Eu estou chamando de infraestrutura isso aqui, eu poderia chamar isso 
aqui de infraestrutura, o mesmo serviço, o mesmo aço tem lá na superestrutura. Como na planilha fornecida, está lá o mesmo item, o 
mesmo preço, o mesmo código, tudo igual. Aí na modificação, essa quantidade teve que aumentar, por mil razões, e isso aqui é 
acréscimo. E tira isso aqui, isso aqui não pode.  
Tiago - E acabou tirando... 
Ponte - O mesmo serviço, só porque está em lugar diferente da obra. Por que tá em lugar diferente da obra e não pode fazer, estão 
querendo rescindir o contrato. O Tribunal de Contas. É a sandice da sandice.  
Tiago - E um caminho disso, não é exatamente sensibilizar os tribunais de contas e auditores e todos a respeito disso?  
Ponte - Tá se fazendo um trabalho disso, o Tribunal de Contas já melhorou muito. Mas a coisa mais comum, você pega um 
menino jovem que passou no Tribunal de Contas, engenheiro que não conhece nada de obra, cheio de pureza diz: olha, jogo de 
planilhas, um bando de safado. Se reúnem, isso é a coisa mais comum, eles se reúnem pra fazer o cartel, é a, como que se chama, 
a mancomunação, a divisão da obra, tá certo? 
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Tiago - Combinar os preços... 
Ponte - Eu já comentei contigo, que é a reunião para obra, que é crime.  Se reunir, eu, tu, tu e tu. Abriu a licitação, só nós podemos 
entrar naquela licitação, o sindicato junta as empresas por que está uma briga danada no mercado. Se deixar livre, os caras vão se matar 
ali, se carnear, vai ser horrível. Aí nos reunimos e tem várias obras naquele momento, dá para atender todo mundo, se reúne para dizer: 
olha, tu faz essa, e tu faz aquela, e tu aquela, vamos dividir. Por que o órgão tá protegido, o órgão tá defendido por ele próprio. 
Tiago - Sim, e tem um projeto que define... 
Ponte – Tem um preço máximo. Tem um projeto que a sociedade conhece, tem os quantitativos que todo mundo pode examinar, a 
UFRGS chega lá e examina, e tem os preços teto de item por item. 
Tiago - Em geral vinculados a planilhas oficiais... 
Ponte - E é o órgão que diz qual vai ser o preço teto.  É uma planilha com 5% de lucro. Eu não quero que você tenha lucro. Você vai 
trocar seis por meia dúzia, o mercado está sobrante, tá certo? Você precisa de algo para poder não demitir o pessoal, eu não quero que 
você ganhe um centavo, até o risco vai ser seu, então ele que bote lá, se vai ter concorrência ou não é outra coisa, e eu acho um erro 
achar que quanto mais barato é melhor para o governo é muita “estupitice”, a empresas tem que ter saúde, tem que poder pagar 
bem seus trabalhadores, tem que poder não estar naquela agonia “não posso pagar”, atrasos. Mas vai botar na cabeça das pessoas, hoje 
que o cara é a favor que os sindicatos... Se o Sindicato é descoberto, bate a Polícia Federal. Estão os empreiteiros reunidos para combinar 
como é que divide. É tudo preso na hora! E a coisa mais saudável que existe é isso aí e eu digo isso em Tribunal, se for chamado para 
testemunha. Eu já presidi entidade de classe, tá certo? Se eu presidente de entidade de classe, se eu pudesse fazer uma reunião. Depois 
que teve a lei 8.666 que obriga a ter teto, que obriga ter projeto, obriga ter orçamento, obriga distribuir o orçamento a toda a 
sociedade. Toda a sociedade fica sabendo antes da concorrência, é a clareza absoluta e total, daí é bom que se reúnam, se reúnam 
para evitar o suicídio, até por que a lei proíbe o preço do suicídio. Só que ela proíbe... 
Tiago - Ela proíbe, mas por outro lado estimula nesse tipo de concorrência. 
Ponte - Não, com o preço suicida ela está estimulando, mas ela estabelece em leilão, ela está querendo é tirar o suco do suco do suco, 
o engraçado era o seguinte: a crítica à 8666 muitos fizeram. Negócio de menor preço isso aí é um absurdo, por que ai se compra coisa 
vagabunda, primeiro que não pode, em obra, o órgão não tem que ter receio de “vou receber uma obra de menor qualidade”. 
Tiago - Por que qualidade está descrita no projeto... 
Ponte - O fiscal, na medição mensal, só paga um pedacinho se a obra estiver feita e bem-feita, se ela não estiver bem feita ele não pode 
pagar, não pode medir, o cara não recebe, não recebeu! Não teve prejuízo de nada, o que ele pode com o preço ruim, é que uma pressão 
junto com os fiscais para “dar bola”, para fazer isso, e também não fazer a obra. E como quase sempre o órgão público dá razões de 
prorrogação de prazos, ou por que faltou uma readaptação de projeto... 
Tiago - Ou por que tem uma dívida política que exige a elaboração de qualquer jeito. 
Ponte - É, ou falta dinheiro ou atrasou o pagamento, então o cara começa a procurar argumento para reivindicar na justiça e prorrogar 
a obra, incomodar, isso acontece. Por isso que o preço insubsistente que chama-se preços inexequíveis que o nome que a lei dá, é 
fundamental,  e essa é uma lacuna da lei, não é uma lacuna ela está mal resolvida, e ela está mal resolvida por conta de uma deformação 
do passado, no passado tinha isso, no tempo do Decreto 2300 era um número: preço máximo e preço mínimo que o edital podia 
determinar, não aceito proposta 10% acima de um orçamento alto ou 10% abaixo do orçamento alto, o preço mínimo. Então, por conta 
disso, ficou marcado no congresso, não aceitou colocar uma definição numérica. Então nós tínhamos aqui no Rio Grande do Sul há 
muitos anos atrás, tínhamos feito um conselho que se criou, que o SINDUSCON participava, e eu era o presidente do SINDUSCON. 
A gente falou uma coisa que era a “teoria do erro”, você pegava o preço das propostas, o preço do orçamento do órgão, fazia o desvio 
padrão, calculava o desvio padrão, e quem tivesse dentro do desvio padrão, para cima e para baixo ficava, estava classificado. 
Desprezava as propostas com dispersão. É estatística e teoria do erro direitinho está certo. Até que o Colares acabou com isso e tudo 
mais.  Hoje nós conseguimos, depois de a lei aprovada, foi feita uma emenda que eu participei até da elaboração, acho que o Jose 
Carlos Aleluia foi o relator, que era pra colocar... 
Tiago - Os 70%... 
Ponte - Os 70%, aquilo é uma emenda depois da lei. 
Tiago - Mas é os 70% da média das propostas... 
Ponte - 70% da média dos preços que estão acima da média dos 50% do orçamento (incompreensível - 34:59). Dá um valor lá em 
baixo. 
Tiago - Não consegue chegar ninguém. 
Ponte - Não consegue chegar ninguém, mas aí um critério objetivo e compulsório, ai o órgão público tira, por que se você colocar um 
critério subjetivo como está na lei, por que a lei diz o seguinte: deverão ser desclassificadas as propostas com preços inexequíveis. 
Sendo considerado aqueles fora de... Agora chega para o cara que está dirigindo, aí ele tem uma proposta e o outro está abaixo dele 
10%, 20%, mas está no suicídio aqui. O que o cara (do órgão) vai dizer pra imprensa no dia seguinte, jogou 20% do dinheiro público 
fora para proteger o cara, ninguém faz. Tem que ser um critério objetivo e com lógica, então nessa matéria que te dei um dos itens está 
aqui, que aborda, trocando os 70%. Troca poucas coisas e mais... 
Tiago - Mas Dr. Ponte se tiver um valor mínimo como tinha no decreto 2300 as empresas não entrariam todas nesse valor 
mínimo? 
Ponte - Entra e desempatam por sorteio, simples, só entra se orçamento alto estiver muito focado ou se a época for muito dura. 
Mas esse mínimo aqui tem que ser exequível, empata e desempata por sorteio. Qualquer um que ganhar foi classificado 
Tiago - Sim, dentro de um critério... 
Ponte - Primeiro se classifica, esses demonstraram que podem fazer algo, que tem capacidade econômica, financeira. 
Tiago - Se todas aceitam fazer pelo preço mínimo o sorteio... 
Ponte - Por que o produto é o mesmo. Não como quando eu vou comprar um carro, um fusquinha e uma Mercedes Bens de um trilhão 
de Reais, não tem nada a ver, as especificações daquele são outras, você tem que especificar qual você vai comprar. Na obra você tem 
13 
 
que especificar: qual é o revestimento; qual é o piso; qual é a dimensão... Seja qual for a empresa que for fazer é rigorosamente 
a mesma obra. Não tem esse negocio “ah eu faço”. 
Tiago - Vai ter que entregar a mesma coisa... 
Ponte - Criticar esse negócio do preço mínimo. Mas deixa eu terminar o raciocínio. Aí favoráveis ao leilão, ao lance: eu estou nessa 
mesa aqui professor, participando de conferência. 
Tiago - É humilhante, né 
Ponte - E você abre ali e não sabe quem está dando lance, até é bom que não saiba, não estou dizendo... Aí tu diz: “pô o cara baixou 
e tal, será? Poxa vida, mas esse preço aqui não tem jeito, mas se eu não pegar isso eu vou demitir fulano, beltrano, tenho que 
ficar pedalando, dá uma arriscada e o outro baixa” Isso é um jogo! Vira jogo, e aí faz o seguinte, tem uma fase... Mas o pior é o 
seguinte, é o camarada quando tem uma fase do processo que o DNIT usa, entra em sistema randômico que a gente chama. Vai terminar 
a licitação em um certo tempo. Todo mundo sabe, vai terminar num certo tempo, que ainda é vago, dentro de meia hora vai terminar, 
mas pode terminar dez minutos depois, cinco minutos depois, um minuto depois, aí o cara dá um lance baixo e tu fica querendo esperar 
pra ver se vai ter e quando tu está disposto a dar o lance tu dá e já terminou o prazo, perdeu por que... Eu sei lá o que acontece com o 
cara que está lá no randômico. O que pode fazer? Dizem que já se manipula isso, mas eu parto do pressuposto que há como filtrar e 
evitar a fraude eletrônica, eu parto do pressuposto que pode evitar, mesmo assim é um absurdo esse negócio de leilão. Hoje é 
considerado o saneamento máximo. Até por que com o sistema de leilão você não tem como excluir as propostas inexequíveis... A 
luz do sol, você pode até dizer, por exemplo: “ó, hoje o orçamento é secreto” o governo é que sabe qual é o preço dele, ele só diz assim: 
“essa proposta não dá para aceitar”, ai o cara vai baixando, alguns dizem: mas tu não sabe, então ele pode chegar e “qual é o mínimo 
exequível?” que ele pode cortar por baixo. 
Tiago - Ele não informa também. 
Ponte - Nada, não fala nada. Nessa fase que nem a randômica a proposta é menor, está certo? Nunca vi caso de dizer que se 
desclassificou por que... Então não tem como evitar as propostas inexequíveis, você ainda as incentiva, por que começa a ter 
disputa. Desculpa, agora pode... 
Tiago - Nessa mesma linha assim, acho que está muito clara a questão do menor preço para a obra ou para compras, mas o 
projeto, e ai no nosso caso: arquitetos, projetistas e outros profissionais. O projeto acabou embarcando nessa mesma lógica 
do menor preço e para o projeto, eu acho que faz muita diferença, mas assim a prática dos órgãos é também rebaixar o 
projeto, ou seja, essa mesma lógica de que o menor preço é o melhor. E eu percebo que existe uma diferença. Ou seja, o 
projeto bem feito significa uma obra mais econômica, mais eficiente. 
Ponte - Esse é o ponto mais difícil de resolver corretamente, o problema da contratação de projeto, sempre há um caráter 
subjetivo e toda vez que há um caráter subjetivo de julgamento, diferentemente da obra na obra você define o que quer, é o 
menor preço. É o menor preço, está lá definido, o que eu vou receber é... O projeto, a qualidade do projeto é fundamental não 
só por estética, até por economia, por mil coisas. 
Tiago - Por rapidez de construção, por muitas coisas. 
Ponte - Além do que projeto vagabundo, as vezes um projeto inclui o dimensionamento, eu já entrei em concorrência que o projeto 
que entrou em licitação se fizesse caia, uma ponte grande... eu fui lá no órgão e disse: impossível isso aqui. 
Tiago - Ou seja, um erro inicial. 
Ponte - Erro do projeto, do projetista. Contrataram um projetista “meia colher”, por causa de preço etc. O que nós conseguimos 
lá fazer, que não quer dizer que seja o melhor caminho, ai vocês que dar tratos à bola, por que não pode deixar a critério do órgão, e 
nem mudar caráter muito subjetivo, a gente colocou o preço, entra, mas não é o preço mínimo. Você tem a técnica e preço, você dá um 
valor, um peso específico para a qualidade da empresa e do projetista ou do projeto apresentado na descrição, até a nota do projeto, 
fazer um pré-projeto, entende, e uma parte para o preço cobrado, você pode jogar 10% aqui, ou 90%, ou 90/10, pode jogar com tudo 
ali. Dar mais importância para o preço ou mais importância para o projeto, definido no edital. 
Tiago - Mas Dr. Ponte, assim, eu concordo que a lei, até pela experiência que a gente tem no escritório, ela permite em 
determinados momentos inclusive estimula isso, mas não obriga, então o padrão na nossa área, na área de projeto de 
edificação, ou mesmo nos trabalhos de urbanismo é o menor preço. Então assim ó: licitações de técnica e preço são raras e 
em geral os órgãos não gostam por que demora mais, tem no mínimo uma fase a mais que é a fase do julgamento da questão 
técnica. 
Ponte - Mas isso é mais subjetivo, permite condução de obra. Às vezes até não como maledicência, não por má fé, mas por 
conhecimento “pô, esse cara é um grande projetista”... 
Tiago - Sim, já fez, já conhecemos. 
Ponte - “Eu conheço o cara”; “os projeto deles são maravilhosos” eu conduzo para ele por pureza, por interesse público que é 
o que tem que regrar todo esse aparato legislativo, tem que ser submetido ao interesse público, tudo que está na lei 8.666 tem 
que estar submetido ao interesse público e dentro do interesse público está o tratamento equitativo. Não é o interesse por 
dinheiro ali, é equitativo. Então o caráter subjetivo tem um potencial ruinoso, ou por má fé, como tudo o que está acontecendo 
no Brasil aí, que tem envolvido obra, é porque o cara tem o poder discricionário de escolher o ganhador. Ou eu tenho o projeto, 
ou você combinou o jogo de planilha, o projeto é ruim, você já avisou pro cara... ou você não tem obrigação de aceitar todas as 
empresas, eu excluo do edital uma porção de empresas... Por isso é que lei tem que ser detalhista, a lei no começo era criticada, 
por entrar em detalhes, tinha gente que queria que ficasse apenas nos princípios gerais. Não entrar nos detalhes. 
Tiago - Mas aí tu potencializas esses esquemas. 
Ponte - Vou dar um exemplo, você pode achar que é por princípio geral estabelecer um prazo de tempo para você apresentar a proposta, 
isso ninguém vai dizer que é princípio geral. 
Tiago - Você coloca 3 dias ou 30... 
Ponte - Dou para quem quer. Avisa pro cara “vou entrar concorrer, vou botar só três dias” os outros não vão ver a mínima hipótese de 
apresentar uma proposta. É um princípio geral fundamental, um prazo mínimo que permita atender as exigências do edital, não pode 
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excluir, então por isso que a lei tem que ser detalhista ir no detalhe. Ela não é completa evidentemente, nem pode ser, é obra humana, 
foi deformada no congresso. É que você pode ir fazer esses retoques. 
Tiago - E o CAU e CREA também tem as tabelas de honorário pra projeto. Essas tabelas não poderiam ser um padrão e uma 
maneira de eliminar a discussão de preço do projeto ou isso seria antieconômico para o estado em alguma situação?   
Ponte - Com toda franqueza, existem essas tabelas feitas para os serviços unitários, tabela do SIC (?), do DNIT. E a tabela do SINAPI, 
da Caixa. E cada preço unitário tem um valor. 
Tiago - Mas é uma referência reconhecida 
Ponte - E lá tem o preço de cada coisa. Agora, você pagar um projeto por horas de trabalho, quem vai detalhar a quantidade de horas 
de projeto. Mas ai tu diz “nós temos um valor de tabela do IAB por área, por m², percentual da obra”... 
Tiago - Sim várias maneiras 
Ponte - Aí você começa a entrar na tragédia de um país, que chama-se corporativismo. Eu falo de olho no olho, essa é a tragédia 
do pais, uma sociedade egoísta, acima do que devia ser... 
Tiago - Que buscam privilégios. 
Ponte - Cada um quer defender o seu, acabou. Veja, o que são os salários estabelecidos por juízes, acham que é justo para eles. 
Tem direito a receber 6 mil reais, passou da lua deles agora, salário de habitação... Não tem limite, cada setor busca o seu. Agora estava 
tratando de fazer a mudança na aposentadoria que todo mundo sabe que vai estourar, que o pais está ligado a isso, que a tragédia do 
país esta ligada a isso, porque se acabou o dinheiro da nação você não tem como fazer estrada não tem como atender saúde, mesmo 
assim o cara começam a inventar raciocínio “ah, como eu que vou se aposentar com 65 anos”. 
Tiago - Acho que da próxima vez podemos entrar um pouco na questão dos concursos que para nos quem sabe seja um jeito 
de resolver essa questão subjetiva porque inclusive é muito inspirado em experiências de outros países que já resolveram isso 
dessa maneira. 
Ponte - Está muito tempo previsto na lei: pode fazer todos os projetos com concurso. 
Tiago - Agora é aquilo, aqui que não pegou, por que não pegou? 
Ponte - A lei pode fazer a indução: preferencialmente que seja feito por concurso.  
(pausa) 
Aqui todo mundo diz “é complicada essa lei fazer uma licitação”. 
Tiago - Eu acho que não 
Ponte - É uma estupidez. E todo mundo diz. Mas é qual é o limite da lei que deve falar? Que atrapalha a vida das pessoas. Isso cala a 
boca de todo mundo. Não tem um cara dos milhares que criticam que seja capaz de dizer. 
Tiago - O que eu percebo é assim, na área que a gente atua o grande problema é o edital mal feito, o que não tem nada a ver 
com a lei.  
Ponte - Desobediência da lei. 
Tiago - O edital que é feito torto ou apressado ou um termo de referência que não tem um responsável técnico qualificado que 
tenha feito. E a dificuldade de tirar os maus do mercado é muito difícil, trocam de CNPJ e fazem outra empresas e empresas. 
Ponte - É, e surge firma nova toda a hora. E se for ligar para o cara do cooperativismo falar, o que o CREA advoga a firma não precisa 
ter comprovação de nada. A comprovação é do engenheiro que fez a obra. 
Tiago - É, mas aí fica pulando de galho em galho ou aluga o seu nome para as empresas. 
Ponte - Agora não, pelo contrário, ele é obrigado a dar um atestado, a lei obriga, a lei divide em dois atestados. Ele tem que primeiro 
demonstra que a empresa, que a empresa já fez serviços semelhantes nos quantitativos mínimos, que era pra ser de 50% e o Itamar 
vetou, e ficou meio em aberto. E tem que ter a responsabilidade técnico-profissional, tem que ter o engenheiro no caso de obras. Aí 
não pode ter quantitativo por que se eu sei fazer tecnicamente que faço uma ponte de 20 metros, igual se essa ponte for estendida à um 
milhão de metros, eu sei, tecnicamente eu sei fazer. É diferente de uma empresa... 
Tiago - É diferente da obra, a capacidade de fazer a obra é diferente da capacidade de projeto. 
Ponte - Mas não é só o projeto, mesmo para executar, se o engenheiro é o executor da obra, porque a obra tem que ter um atestado do 
cara que vai executar, não é o que fez o projeto. 
Tiago - Aí nesse não cabe o quantitativo. 
Ponte - Não cabe o quantitativo, quem vai fiscalizar, quem vai fazer não é ele. Se eu sei fiscalizar essa ponte de 10 metros eu sei uma 







UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 
SUL 
TOMADA DE PREÇOS 
004/UFRGS/2009 
2 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Rio 
Grande do Sul (IFRS) – Campus Sertão 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 016/2009 
3  9ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2009 
4  9ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
08/2010 
5 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL DA 10ª RF 
TOMADA DE PREÇOS SRRF10/nº 
15/2010 
6  UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 041/2010 
7  UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2010 
8  UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2010 
9 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 
SUL - UFRGS 
CONCORRÊNCIA RP 004/UFRGS/2011 
10 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - 
FURG 
EDITAL N.º 093/2011. TOMADA DE 
PREÇOS N.º 009/2011 
11 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 
SUL - UFRGS 
CONCORRÊNCIA 003/UFRGS/2012 
12 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 
SUL 
PREGÃO ELETRÔNICO RP Nº 219/2012 
13 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - 
FURG 
EDITAL N.º 87/2012. TOMADA DE 
PREÇOS N.º 010/2012 
14 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 
REFORMA AGRÁRIA - INCRA. 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO SUL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2012 
15 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
EM URUGUAIANA – DRF/URA 
TOMADA DE PREÇOS DRF/URA nº 
01/2012 
16 
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN/RS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2012 
17 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE - 
UFCSPA 
TOMADA DE PREÇOS N.º 
003/UFCSPA/2012 
18 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA – 
UNIPAMPA 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2012 
19 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Sul 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 123/2013 
20 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - 
FURG 
EDITAL N.º 73/2013. TOMADA DE 
PREÇOS N.º 12/2013 
21 
MINISTÉRIO DA DEFESA. COMANDO DA 
AERONÁUTICA. QUINTO COMANDO AÉREO 
REGIONAL 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
57/V COMAR/2013 
22 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 9ª 
Superintendência Regional - RS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2013 
23 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. Delegacia da 
Receita Federal do Brasil em Santa Maria 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 
DRF/STM Nº 04/2013 
24 
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN/RS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2014 
25  Ministério Público Militar PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2014 
26  GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 001/14 
27 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Sul 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2014 
28  Grupo Hospitalar Conceição CONCORRÊNCIA Nº 002/14 
29 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE 
CONCURSO N.º 001/UFCSPA/2014 
30  UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS RDC ELETRÔNICO Nº 01/2014 
31  UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS TOMADA DE PREÇOS Nº. 002/2014 
32 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DOS 
RECURSOS HUMANOS. SUBSECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES - 
CELIC - para a SOP 
N.° 245 /CELIC/2012 
33 
Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos. 
Central de Compras do Estado – CECOM/RS 
Nº.065/CECOM/2012 
34 
SUBSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
DE LICITAÇÕES - CELIC – para IPHAE 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
113/14 
35 
SUBSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
DE LICITAÇÕES – CELIC para IPHAE 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
116/14 
36 
SUBSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
DE LICITAÇÕES – CELIC para IPHAE 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
115/14 
37 
SUBSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
DE LICITAÇÕES – CELIC para IPHAE 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
114/14 
38 
Subsecretaria da Administração Central de Licitações- 
CELIC para Fepagro 
Nº0029/CELIC/2014 
39 
Subsecretaria da Administração Central de Licitações- 
CELIC para Fepagro 
Nº.028 / CELIC / 2014 
40  Município de Canoas Tomada de Preços n.° 5/2011  
41  PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO GRANDE TOMADA DE PREÇO Nº 054/2011 
42  PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO GRANDE TOMADA DE PREÇO Nº 009/2011 
43  Prefeitura Municipal de Passo Fundo TOMADA DE PREÇOS Nº 42/2012 
44  PREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTAS TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2014 
45  PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO EDITAL Nº 109/2014 
46  MUNICÍPIO DE CANOAS EDITAL Nº. 344/2014 
47 
Município de Porto Alegre, por meio da Secretaria 
Municipal da Cultura 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
08/2010 
48 
MUNICÍPIO DE CANOAS Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão 
EDITAL Nº. 390/2013 TOMADA DE 
PREÇOS Nº. 12/2013 
49  PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPORÉ 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
003/2013 
50  CÂMARA MUNICIPAL DE MONTENEGRO TOMADA DE PREÇOS N.º 01/2014 
51  Município de Bento Gonçalves  TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2013 
52 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO 
LIVRAMENTO 






1 2 3 4 5
Dados 01 FED 2009 ICBS UFRGS 02 FED 2009 IF Sertão 05 FED 2009 PRF lotes 06 FED 2010 PRF 08 FED 2010 Receita












3.1. Número do Edital TOMADA DE PREÇOS 004/UFRGS/2009 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2009 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2009 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2010 TOMADA DE PREÇOS SRRF10/nº 15/2010
3.2. Objeto da Licitação Projeto Arquitetônico e Complementares – 
Novo Prédio ICBS da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul - UFRGS, sito no Campus 











































P j t d C i ã Vi l
3.4.  Área da 
edificação/projeto





03 de junho de 2009 25 de junho de 2009 10 de junho de 2009 09 de dezembro 2010 17 de novembro de 2010
4.2. Data da Licitação 22 de junho de 2009 13 de julho de 2009 24 de setembro de 2009 22 de dezembro de 2010 20/12/2010
5.1. Modalidade da Licitação TOMADA DE PREÇOS  PREGÃO ELETRÔNICO  PREGÃO ELETRÔNICO PREGÃO ELETRÔNICO TOMADA DE PREÇOS












6.1 Valor máximo no Edital  R$                                                         763.000,00   R$                                                            59.382,96   R$                                                         528.596,10   R$                                                            73.458,00   R$                                                         500.000,00 
6.2. Valor do Contrato  R$                                                         389.000,00   R$                                                            54.600,00   R$                                                         323.602,00   REVOGADO   R$                                                         333.500,00 
7.1 Prazo de execução do 
Serviço
90 dias corridos O prazo de execução dos serviços, (projetos 
básicos e executivos, com Previsão 
orçamentária, memoriais descritivos e plantas) 

























Projeto de Rede Lógica






































6 7 8 9 10 11
10 FED 2010 UFFS 01 11 FED 2010 UFFS 02 centro adm 12 FED 2010 UFFS 02 Cultura 13 FED 2011 01 UFRGS 14 FED 2011 FURG 16 FED 2011 UFRGS
Federal Federal Federal Federal Federal Federal





































































P j t T l i õ T l f i
                                                                   2.111,87  um prédio = 10.809,63
cinco = 54.048,15
até 20.000 m² para edificações 32.522 m² 14.595,00 m2
07 de Dezembro de 2010 13 de Dezembro de 2010 10 de Dezembro de 2010 01 de setembro de 2011 12  de agosto de 2011 25 de janeiro de 2012
07 de Janeiro de 2011 19 de Janeiro de 2010 18 de Janeiro de 2010
10 de outubro de 2011
1º  de setembro de 2011 19 de março de 2012
PREGÃO ELETRÔNICO PREGÃO ELETRÔNICO PREGÃO ELETRÔNICO CONCORRÊNCIA  TOMADA DE PREÇOS (tipo registro de preço) CONCORRÊNCIA








 R$                                                         314.277,13   R$                                                         163.027,06   R$                                                         911.748,26  883.400,00R$                                              R$                                                         600.000,00   R$                                                      1.250.010,00 




60 dias 60 dias 60 dias O prazo de vigência contratual será de até 360 
(trezentos e sessenta) dias corridos a partir da 
assinatura do contrato, e de execução do 


























































































































12 13 14 15 16 17
19 FED 2012 01 UFRGS 20 FED 2012 FURG 24 FED 2012 MDA 26 FED 2012 Receita 28 FED 2012 Santo Amaro IPHAN 29 FED 2012 UFCSPA















































































até 20.000 m² 12000 8.750,00 2.693,85 m2. 12.000m²
26 de novembro de 2012
05 de julho de 2012 31/10/2012 24/out/12 14 de setembro de 2012 26 de julho de 2012
11.12.2012 23 de julho de 2012 06/12/2012 03 de Dezembro de 2012 17 de outubro de 2012 16/08/2012
Pregão Eletrônico para Registro de Preços TOMADA DE PREÇOS Tomada de Preços TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS







 R$                                                      3.879.600,00   R$                                                         180.000,00   R$                                                         450.000,00   R$                                                         206.444,64   R$                                                         297.136,81   R$                                                         391.638,90 




















































































18 19 20 21 22 23
31 FED 2012 Unipampa 35 FED 2013 01 IF 38 FED 2013 FURG 40 FED 2013 HOSP 42 FED 2013 PRF 44 FED 2013 Receita

























































































10 de junho de 2013
04 de julho de 2013 2 de outubro de 2013
14/11/2012 28/11/2013







menor preço Menor Preço  MENOR PREÇO  menor preço menor preço  TÉCNICA E
PREÇO
empreitada por preço unitário Item e Grupo menor preço unitário por lote de serviços item unitário global por lote execução INDIRETA ‐ EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL
 R$                                                      1.195.600,00   R$                                                    14.094.062,80   R$                                                         122.260,90  10.353,33R$                                                        R$                                                      1.192.843,42   R$                                                         195.982,07 































































































24 25 26 27 28 29
46 FED 2014 01 IPHAN 47 FED 2014 01 MPM 48 FED 2014 GHC hospitais 49 FED 2014 IF 50 FED 2014 GHC 02 54 FED 2014 UFCSPA concurso




































































l t d b t
espaço público e totaliza aproximadamente 
23.100m² ‐ paisagismo















































































































30 31 32 33 34 35
56 FED 2014 UFPEL 01 57 FED 2014 UFPEL 02 restauro 59_X_RS 2012 escolas  ‐ADJUDICAÇÃO 60_X_RS 2012 IE ‐ PREÇOS E TR 61_X_RS 2013 MARGS 62_X_RS 2013 Memorial RS  ‐ PREÇO


































































PÚBLICAS – RDC TOMADA DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA TOMADA DE PREÇOS  TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS
































































































36 37 38 39 40 41
63_X_RS_ 2013 Museu Hipolito ‐ PREÇO 64_X_RS_2013 Museu J. Castilhos 65_X_RS 2014 01 Fepagro ‐ PREÇO 66_X_RS 2014 02 Fepagro ‐ PREÇO 68 PREF 2011 01 Canoas 70 PREF 2011 01 Rio Grande








































































10.11.14 11.11.14 25/03/2014 25/03/2014 16/06/2011 28/11/2011
TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇO






 R$                                                         330.223,80   R$                                                         230.375,22   R$                                                            37.070,03   R$                                                         157.331,90   R$                                                         121.950,00   R$                                                         150.000,00 
 R$                                                         319.668,00   R$                                                         221.617,82   R$                                                            37.070,03   R$                                                         157.331,90   R$                                                         121.950,00   R$                                                         127.400,00 




























































42 43 44 45 46 47
71 PREF 2011 Rio Grande 72 PREF 2012 01 Passo Fundo 73 PREF 2014 01 Pelotas 74_X_PREF_ 2014 01 Viamão  75 PREF 2014 Canoas Inovação 77 REF 2015 Poa Usina
Municipal Municipal Municipal Municipal Municipal Municipal
PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO GRANDE Prefeitura Municipal de Passo Fundo PREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTAS PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO MUNICÍPIO DE CANOAS Município de Porto Alegre, por meio da 
Secretaria Municipal da Cultura


















































l t i l i d
Não tem no edital. São vários edifícios ‐ lotes 1.752m² Área do Centro Administrativo: 10.000,00m²
Área do Centro Cultural: 2.000,00m²
Área para Praça / Largo: 6 000 00 m²
25 de fevereiro de 2011 14 de junho de 2012 29 de abril de 2014 13 de outubro de 2015
16/03/2011 10 de julho de 2012 03/07/2014 01/10/2014 10/09/2014 em 04‐11‐2015
TOMADA DE PREÇO TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS PREGÃO FÍSICO
MENOR PREÇO  Menor Preço menor preço  MENOR PREÇO MENOR PREÇO menor preço
GLOBAL Empreitada por Preço Global global EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL GLOBAL
 R$                                                         116.000,00   R$                                                         200.000,00   R$                                                         191.989,81   R$                                                         149.495,69   R$                                                         348.900,00   R$                                                         565.921,87 
 DESERTA ‐ TIAGO   R$                                                         125.207,36   R$                                                         191.000,00   R$                                                         118.500,00  310.485,00R$                                                             R$                                                         415.000,00 












































































48 49 50 51 52
78_PREF CANOAS 79_PREF GUAPORÉ 80_PREF MONTENEGRO 082_PREF 2013 Bento2 083_PREF 2014 Livramento
Municipal Municipal Municipal Municipal Municipal
MUNICÍPIO DE CANOAS
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão


























































25/10/2013 Não encontrado no documento 04 de junho de 2014 23 de maio de 2013 22 de janeiro de 2014
26/12/2013 22 de abril de 2013 11/07/2014. 17 de junho de 2013 12 de Fevereiro de 2014
TOMADA DE PREÇOS CONCORRÊNCIA PÚBLICA TOMADA DE PREÇOS TOMADA DE PREÇOS  TOMADA DE PREÇO 
MENOR PREÇO MENOR PREÇO Técnica e Preço Menor preço MENOR PREÇO
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL global regime de empreitada por preço global preço global preço global
 R$                                                         117.113,33   R$                                                            63.510,00   R$                                                         241.142,80   R$                                                         150.000,00   R$                                                            98.250,00 
 R$                                                         100.500,00   R$                                                            59.800,00   R$                                                         240.685,41   R$                                                         145.000,00   R$                                                            49.092,62 












































será pago por ocasião do cumprimento da
só uma empresa se apresentou




Sua empresa participa ou já participou de alguma LICITAÇÃO pública para
contratação de Projeto?
80 respostas
Porque sua empresa não participa de licitação pública para contratação de Projeto?
31 respostas





Não sabia que empresa de arquitet…
Gostaria de participar, mas não sei…
Não consigo, pois minha empresa n…
Receio de contratos leoninos, onde…
não vale a pena financeiramente
Desconhecimento de projetos em q…







10/08/2017 EMPRESAS questionário Propur/UFRGS - Formulários Google
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1A. De quantas licitações sua empresa participou, aproximadamente, entre 2009 e
2014?
49 respostas
1B. De quais MODALIDADES de licitação sua empresa já participou?
49 respostas
1C. De quais TIPOS de licitação sua empresa já participou?
49 respostas
1 a 5 licitações
6 a 10 licitações
Mais de 10 licitações32,7%
63,3%
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1D. Qual o OBJETO principal das licitações em que sua empresa participou?
49 respostas
2. Opinião sobre licitação para contratação de Projeto de Arquitetura
2A. Para contratar Projeto de Arquitetura, na sua opinião, qual MODALIDADE de
licitação é a MAIS ADEQUADA?
49 respostas
2B. Para contratar Projeto de Arquitetura, na sua opinião, qual o TIPO de licitação é o
MAIS ADEQUADO?
49 respostas



























Convite, Tomada de Preço ou
Concorrência
Concurso Público
Pregão presencial ou eletrônico
RDC e Contratação Integrada
Não tenho condições de responder
44,9%
42,9%
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2C. Você acha CERTO ou ERRADO que as licitações para Projetos de Arquitetura
utilizem o tipo Menor Preço?
49 respostas
2D. Pesquisas indicam que a maioria das licitações para Projeto de Arquitetura são
do tipo "menor preço". POR QUE você acha que o "menor preço" é o tipo de licitação
mais utilizado?
49 respostas
Porque nessa modalidade o orgao público se considera mais issento e justo. (2)
Porque não garante a qualidade dos projetos. (2)
POR SER MAIS EM CONTA PARA O LICITANTE.
e o mais justo
nao sei
Pelo custo efetivo, pois o edital já impoem a comprovação da capacidade técnica ao solicitar os atestados compatíveis
Não prevalece a qualidade!!
Menor custo para o Estado.
Os órgãos públicos buscam visam apenas o menor custo e não os melhores pro ssionais ou trabalhos prestados.
Por um falso entendimento de que o menor preço representa economia, quando é exatamente o contrário. Economizar no
projeto é gastar mais na obra...
o menor preço está errado, pois não visa a qualidade, na maioria das vezes a qualidade é baixo rendimento
São utilizadas pois é a maneira padrão de licitação, não há distinção para a área de arquitetura e urbanismo que apresenta
peculiaridades e diferenças em relação a outros tipos de serviços.
Pois não valorizam a arquitetura
Por falta de um critério claro que não seja o de melhor preço
Por causa de cultura e políticas governamentais equivocadas.
Por uma questão de visão estreita, que acredita que é o meio mais econômico quando na verdade não é.
Menor Preço (inclusive pregão)
O Menor Preço é CERTO
O Menor Preço é ERRADO
Tanto faz
Não tenho condições de responder
12,2%
81,6%
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A base de tudo é uma questão cultural, que faz com que o poder público (assim como a população em geral) não valorize
adequadamente a qualidade na arquitetura e, em função disso, trate a contratação de projetos de arquitetura como outro
produto qualquer em que não há variação na qualidade  nal em função da empresa contratada.
Segue um regime de licitação de contatação ou compra de produtos, onde o preço menor para o mesmo objeto é critério de
escolha. Levar isso como condição fundamental para contratação de projetos de arquitetura é um erro.
Por que os órgãos não veem a elaboração de projetos com um serviço de cunho intelectual e sim simples desenho. Além de
que o processo( certame)  ca mais fácil de elaborar para órgão que esta contratando, ou seja, preguisa de elaborar um licitação
a forma mais adequada.
para possibilitar o pagamento de propina a políticos através de aditivos.
Por falta de valorização e conhecimento da importância da arquitetura.
Pois o país/órgãos públicos parecem não ter preocupação sobre a qualidade dos projetos entregues, ou desconhecem a área.
Porque o poder público leva em conta apenas o lado  nanceiro.
É um tentativa simplória de fazer o estado gastar menos.
Por questões de economia ou verbas limitadas.
Pelo fato de as Prefeituras estarem de acordo com a questão de menor gasto com o mesmo projeto, ainda que a qualidade do
mesmo esteja comprometida desta forma.
Os agentes públicos envolvidos não tem conhecimento para avaliar a não ser pelo menor preço.
Desinformação e falsa sensação de economia.
Porque "menor preço" é o requisito mais importante para os orgãos públicos.
sempre tem que analizar custo ; 
/ bene cio
Porque o estado procura, teoricamente, reduzir gastos.
Porque é o mais fácil de ser feito pro órgão público
A preocupação do Poder Público na maioria das vezes é com o valor a ser desembolsado e não com o resultado  nal.
porque quem gasta menos pode receber menos
Por ser de costume
Concepção equivocada sobre o "princípio da economicidade". É tratar arquitetura como se trata palitos de dente, como se fora
commodity. A vinculação entre projeto bom e obra econômica, inteligente, entregue no prazo ainda não ocorre, infelizmente.
Porque custa menos!
Costume da administração
Porque os órgãos públicos só se preocupam com o preço e não com a técnica. Quanto menor o preço, mais sobra para usar em
outros projetos.
Porque não opta por melhor qualidade de serviço e faz com que as empresas trabalhem no limite mínimo de seu orçamento
Porque é mais vantajoso para a administração em questão de preço.Não prezando tanto a técnica ou qualidade.
Pela velocidade imprimida ao processo.
em se tratando de órgão público ,é a melhor pois tem que ser vantajoso pro órgão, desde que a empresa seja capaz
tecnicamente com comprovação adequada
Apenas para contratar uma obra por preço menor.
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Porque infelizmente o "menor preço" é o que a maioria dos contratantes busca na hora da licitação, além dos órgãos
 scalizadores e da própria concorrência entre empresas.
Porque os contratantes estão preocupados somente com o preço, o custo e não com qualidade, valor e técnicas.
Porque geralmente as empresas alegam ser necessário um aditivamneto dos serviços. O que é questionável e não me parece
legal.
2E. O projeto contratado pelo "menor preço" interfere de maneira POSITIVA ou
NEGATIVA na qualidade do próprio PROJETO?
49 respostas
2F. O projeto contratado pelo "menor preço" interfere de maneira POSITIVA ou
NEGATIVA na qualidade da OBRA executada?
49 respostas
2G. Para você, quem são os principais RESPONSÁVEIS pela utilização do MENOR






A forma de contratação do projeto








A forma de contratação do projeto
NÃO interfere no resultado da obra.
20,4%
79,6%
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3. Caracterização de sua empresa
3A. Quais são as principais áreas de atuação de sua empresa?
80 respostas
3B. Quantos anos de atividade tem sua empresa?
80 respostas
3C. Quantos pro ssionais de Arquitetura e Urbanismo atuam em sua empresa,














































1 a 5 anos
6 a 10 anos
10 a 15 anos
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80 respostas
3D. Em que REGIÃO do Estado está localizada a sede de sua empresa?
80 respostas
3E. Qual o faturamento bruto anual médio de sua empresa?
80 respostas
4. Você considera importante a realização dessa pesquisa para a atividade de sua
empresa? Você gostaria de conhecer os resultados dessa pesquisa? Algum





















Até R$ 360 mil por ano
Entre R$ 360 mil e R$ 1 milhão
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sim (4)
Considero sumamente importante esta pesquisa e gostaria conhecer os resultados. Mas, o que considero mais importante
seria que apos implementar a modalidade considerada a melhor, mais justa e viabvel as instituiçoes promotoras tenham o
compromisso de 
executar as obras e que o arquiteto e sua equipe tenham o compromisso e responsabilidade do acompanhamento da execuçao
dos projetos na obra. Este compromisso deveria estar incorporado na contrataçao do servico. (2)
Sim, gostaria de conhecer o resultado.
nao
Para as atividades de Perícias e Avaliações a pesquisa não tem importância.
SIM
Sim gostaria, para que não se repitam a contratação de órgão público como o da Orla do Guaíba , em que foi contratado um
Arquiteto por interesses políticos bem como o assunto do Cais do Porto , Ibere Camargo, etc onde deveriam ser por concurso
de projeto!!!
A pesquisa se tornaria importante se ela mudasse o modus operandi das licitações públicas.
Acho irrelevante
Sim, gostaria de ter acesso ao resultado da pesquisa.
Sim gostaria de ter os resultados, é importante estar atento aos que os demais colegas pensam para melhor valorização da
atividade técnica do arquiteto junto a órgãos públicos principalmente.
Importante se ajudar a alterar as condições de contratos públicos. Gostaria de conhecer os resultados e para que servirão.
Sim, receber resultado.
Sim! Sim! Não!
Em umas das licitações por menor preço das quais participamos, identi camos uma prática danosa: após ganhar a licitação
(projeto era no RS) a empresa que era do nordeste, oferecia ("vendia") o contrato para as outras empresas do RS que
participaram. Absurdo !
Sim, quero conhecer resultados, percebo pouco reconhecimento de Empresas de Arquitetura, o marketing dos arquitetos e
divulgação de trabalhos sempre é muito voltado para os próprios arquitetos, qdo o interessado/mercado, inclui os concursos
públicos para cargos, pensam em qualidades técnicas e e cientes a vaga ou trabalho é aberto e direcionado para para área da
engenharia, ...talvez por pouca divulgação de nossas atribuições/competências técnicas, talvez por muita propaganda e
dedicação na divulgação das atribuições/atividades efêmeras e decorativas tenhamos induzido nosso consumidor a ignorar o
potencial técnico das empresas de Arquitetura. (?)
Sim. Gostaria de ver os resultados, sim. Obrigado.
Como não participo de licitações ou concursos, estou participando apenas para colaborar com os pesquisadores.
Sim para as duas primeiras questões.
Gostaria de participar mais de licitações públicas. Conhecer mais os processos. Participar de concursos públicos.
Sim e sim. Parabéns pela iniciativa.
Sim. Sim. Parabéns pelo trabalho!
Sim. Sim. Precisamos investir na qualidade dos projetos públicos com quali cação técnica e remuneração adequada.
Sim o estudo e debate do tema é muito importante e Gostaria de receber feedback. A luta eterno dos arquitetos por concursos
deve ser repensada. Fazer 40, 50 times trabalharem de graça em uma proposta e remunerar 1 é patético. Qual outra pro ssão
trabalha tanto sem ser remunerada?? Acredito que os concursos deveriam ter equipes convidadas e pagas para tal. Ou, quando
não remuneradas deveriam ser focados para certos pro ssionais, Jovens, Velhos, Locais, estudantes.
Sim, gostaria de saber o resultado da pesquisa.
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muito importante, sim. Muitas empresas estão cobrando a metade do valor ara fazer um serviço ruim. Os responsáveis
técnicos destas empresas não estão interessados no produto  nal e sim,no lucro gerado. Sabem que qualquer coisa que
entregar o ente publico aceita por falta de conhecimento.
Gostaria de conhecer os resultados.
Gostaria de conhecer os resultados dessa pesquisa.
sim , gostaria de conhecer o resultado
Acho importante esse tipo de pesquisa, embora seja claro um recente movimento a favor de concursos ao inves de licitaçoes,
acredito que licitaçoes do tipo Convite ou Tomada de Preços, sejam ideiais, pois, a documentaçao exigida por fazer com que
seja possivel contratar bons pro ssionais, e como não e possivel dar lances o preço acaba nao caindo tanto quanto em pregoes
eletronicos ou presenciais. Acredito que o concurso seja muito suscetivel a corrupção. Infelizmente existem diversos casos de
concuros manipulados para favorecer terceiros. Atualmente estamos nos afastando das licitaçoes pois esta completamente
tomada pela corrupção. Acredito que os organso como CAU e IAB deveria concentrar seus esforços em acabar com a
corrupção e fazer com que os contratos com orgaos publicos sejam redigidos de forma equilibrada e nao com as clausulas do
tipo "a contratada assume a obrigação de fazer toda e qualquer exigencia da contratante" pois é exatamente isso que abre as
portas para corrupçao, Inclusive dentro da UFRGS onde minha empresa mesmo ja fez mais de 100 mil dolares em trabalhos os
quais jamais foram pagos justamente por sermos honestos.
nenhum comentário
Sim, gostaria de receber o resultado dessa pesquisa
Essa pesquisa vai permitir conhecer a realidade de noss@s pro ssionais. Gostaria também de ter conhecimento do resultado
 nal.
É um aspecto fundamental do processo de viabilização da arquitetura e do urbanismo muito pouco tratado (na minha
impressão). Temos pouca tradição de observar a efetividade dos processos que realizamos, especialmente na gestão pública.  
É uma questão a ser discutida com profundidade e com potencial para modi car a legislação brasileira sobre o tema.
sim, quero conhecer os resultados
Não participo de licitações para projeto pois não tenho interesse em competir pelo menor preço.
Sim. Sim. Bom trabalho.
Sim. É importante e poderá abrir oportunidades para empresas que não atuam junto à administração pública.
GOSTARIA DE SABER O RESULTADO SIM; TENHO INTERESSE EM PARTICIPAR DE LICITAÇÕES DE PROJETO NUM FUTURO
PRÓXIMO.
Sim, considero importante. Gostaria de conhecer os resultados desta pesquisa. Deveria fazer mais pesquisas como esta. Não
só sobre licitação de projeto, e sim sobre empresas de arquitetura.
Sim gostaria de receber. Não participamos pois não recebemos informações da existência das licitações
Considero importante, embora perceba nitidamente a tendência das perguntas que, ao meu ver, tenta induzir às respostas, e
deixa transparecer a conclusão antecipada do autor. Sou contra a utilização de concursos para eleição de projetos. Meu
escritório trabalha exclusivamente com projetos públicos através de licitações e atua em todo o território nacional a vinte anos.
Coloco-me a disposição para colaborar na pesquisa, e explicar, se houver interesse, o motivo desta posição. Gostaria, sim, de
conhecer o resultado desta pesquisa.
para o interessado sim, não gostaria ; espere ter colaborado , eu sou a favor sempre da licitação TIPO MENOR PREÇO ,quem
esta apto participa pq sabe que fazer com o tal valor e, sempre o órgão terá um resultado vantajoso .Qto a qualidade não se
discute , pois vc faz e , é o responsável .Mão vai querer criticar oque vc fez .
Gostaria de conhecer o resultado
A pesquisa é importante e gostaria de conhecer os resultados. 
Em algumas licitações os preços lançados são absolutamente inviáveis para entrega de um trabalho de qualidade, o que faz
com que a obra tenha problemas de execução, aditivos desnecessários e por  m uma má qualidade geral. Para a maioria dos
responsáveis pela contratação (comissão de licitações e órgãos  scalizadores) esta qualidade não importa. Somente o preço é
que vale.
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1. A que grupo, 
dos citados 
abaixo, você e 
sua 
Colunas1 2A. Na sua opinião, para 
contratar PROJETO 
técnico na área da 
arquitetura, qual a 
2B. Na sua opinião, para 
contratar PROJETO 
técnico na área da 
arquitetura, qual o TIPO 
2C. Na sua opinião, você 
acha CERTO ou ERRADO 
que as licitações para 
PROJETO técnico na 
2D. O projeto técnico 
contratado pelo "menor 
preço" interfere de 
maneira POSITIVA ou 
2E. O projeto técnico 
contratado pelo "menor 
preço" interfere de 
maneira POSITIVA ou 
2F. Nossos dados iniciais indicam 
que a maioria das licitações para 
PROJETO técnico na área da 
arquitetura utilizam o tipo "menor 
2G. Para você, quem são os 
principais RESPONSÁVEIS pela 
utilização do MENOR PREÇO 
como tipo de licitação para a 
3. Nome e cargo 
(resposta facultativa, a 
pesquisa NÃO 
identificará 
4. Você considera importante a 
realização dessa pesquisa? Você 
gostaria de conhecer os 
resultados dessa pesquisa? 
20 ########### Membro do 
Congresso 
Nacional, atual ou 
ex deputado 
DEP FED Convite, Tomada de Preço 
ou Concorrência






Pois não leva em consideração a 
qualidade profissional e sua tradição 
criativa.
O Ministério Público que fiscaliza as 
licitações públicas
Deputado Federal Alceu 
Moreira
Sim, gostaria.
22 ########### Membro do 
Congresso 
Nacional, atual ou 
ex deputado 
DEP FED Não tenho condições de 
responder
Não tenho condições de 
responder
Não tenho condições de 
responder
Não tenho condições de 
responder.
Não tenho condições de 
responder.
Em função do princípio da 
economicidade e para evitar 
apontamentos dos órgãos de 
controle externo
Os Tribunais de Contas que 
fiscalizam as licitações públicas
Deputado anônimo Sim, acho importante.
26 ########### Deputada 
Estadual
DEP FED Não tenho condições de 
responder
Não tenho condições de 
responder
Não tenho condições de 
responder
Não tenho condições de 
responder.
Não tenho condições de 
responder.
Não temos essa informação. Mas 
pelos dados apresentados, o "menor 
preço" é naturalmente escolhido, 
desculpa a redundância, justamente 
Não sabemos informar Manoela D'Ávila É uma pesquisa muito específica, 
acreditamos que, para um 
resultado mais qualificado, 
deveriam ser entrevistadas 










Má interpretação da lei 8.666 Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas
alexandre wollmann - 
presidente do SENGE
sim. gostaria




ENTIDADE Concurso Público Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Acredito que o principal fator seja a 
falta de reconhecimento da 
importância do projeto, sobretudo na 
área de arquitetura, o que é 
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas, Os Técnicos dos 
órgão públicos, que operam as leis 
Rafael Pavan dos Passos - 
Presidente do IAB RS 
(2017/19)
Esta pesquisa é muito importante 
pra trazer dados sobre as 
modalidades de contratação dos 
serviços de arquitetura e urbanismo 
10 ########### Atual ou ex gestor 
público do Poder 
Executivo 
(Prefeito, 
ENTIDADE Concurso Público Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Por desconhecimento sobre o que é 
projeto de arquitetura e por 
despreparo quanto ao valor da 
cultura arquitetônica
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas, Os Procuradores
e Advogados dos órgãos públicos, 
Sergio Magalhães - IAB 
nacional
Sim, gostaria de conhecer a 
dissertação do Tiago




ENTIDADE Convite, Tomada de Preço 
ou Concorrência
Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






PORQUE O PODER PUBLICO 
PAROU DE PLANEJAR E COLOCA 
A QUALIDADE EM SEGUNDO 
PLANO, SOMENTE O CUSTO 
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas, Os Técnicos dos 
órgão públicos, que operam as leis 
CYLON ROSA NETO, 
PRESIDENTE FORUM 
INFRAESTRUTURA RS E 
VICE-PRESIDENTE 
SIM, ENTENDO QUE A 
UNIVERSIDADE DEVA SE 
APROXIMAR DO MERCADO E 
INCENTIVAR OS ALUNOS AO 
14 ########### Arquiteto com 
escritório atuando 
majoritariamente 
em projetos de 
ENTIDADE Concurso Público Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Desinformação e vontade 
"equivocada" de que assim se 
economiza recursos públicos
Os Tribunais de Contas que 
fiscalizam as licitações públicas
Demetre Anastassakis, 
arquiteto e urbanista, sócio 
de Autografics Arquitetura 
e Planejamento
Muito importante, quero conhecer 
os resultados e também o tamanho 
e "recorte" da amostra pesquisada.
Tenho certeza que deva ser 




ENTIDADE Convite, Tomada de Preço 
ou Concorrência






Conceito inadequado do que seja 
menor preço
Os Procuradores e Advogados dos 
órgãos públicos, Os Tribunais de 
Contas que fiscalizam as licitações 
públicas, O Ministério Público que 
Melvis Barrios Jr. - 
Presidente de Conselho 
Profissional
Importante




ENTIDADE Concurso Público Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Pela falta de conhecimento, pela 
falsa ideia de que o mais barato 
pode ser bom e por outros interesses 
que desconheço.
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas, Os Procuradores
e Advogados dos órgãos públicos, 
Cicero Alvarez, Presidente 
da FNA
Considero importante e gostaria de 
saber os resultados. Obrigado pelo 
convite para participar.
1 ########### Atual ou ex gestor 
público do Poder 
Executivo 
(Prefeito, 






Talvez por ser o mais fácil 
teoricamente e pela falta de 
conhecimento das outras 
modalidades.
O Legislativo Federal, que fez as leis 
de licitação, Os Técnicos dos órgão 
públicos, que operam as leis 
(comissões de licitação), Os 
Fernando H. K. Schwanke -
Ex-Prefeito de Rio Pardo-
RS
Sim. Sugiro trabalhar na 
capacitação de projetos de 
arquitetura e engenharia para que 
haja o melhor resultado para a 
12 ########### Atual ou ex gestor 
público do Poder 
Executivo 
(Prefeito, 
EXECUTIVO Convite, Tomada de Preço 
ou Concorrência
Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Porque o Poder Público tem uma 
visão equivocada de que o menor 
preço será o mais vantajoso, mas no 
caso de Projeto Técnico NÃO será, 
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas, Os Técnicos dos 
órgão públicos, que operam as leis 
Armenio de Oliveira dos 
Santos/ Ex-Secretário de 
Habitação e Des. Urbano 
do RS (2006)
Sim
13 ########### Atual ou ex gestor 
público do Poder 
Executivo 
(Prefeito, 
EXECUTIVO Concurso Público Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Falta de conhecimento dos gestores 
das implicações prejudiciais que 
podem causar
O Legislativo Federal, que fez as leis 
de licitação, Os Gestores Públicos 
do Poder Executivo ou de Diretorias 
das Empresas Públicas, Os 
Luiz Carlos Busato - 
Prefeito
Sim, gostaria de saber
18 ########### Atual ou ex gestor 
público do Poder 
Executivo 
(Prefeito, 
EXECUTIVO Não tenho condições de 
responder
Técnica e Preço Tanto faz Não tenho condições de 
responder.
Não tenho condições de 
responder.
Uma contratação não deve ser 
balizada apenas pelo preço.
Todos. É o conjunto da obra q leva 
ao menor preço, q muitas vezes 
poderá não ser o melhor caminho.
Sebastiao Melo É uma pesquisa complexa, 
portanto entendo q deveria ser 
permitido marcar mais q uma 
alternativa.
23 ########### Atual ou ex gestor 
público do Poder 
Executivo 
(Prefeito, 
EXECUTIVO Convite, Tomada de Preço 
ou Concorrência
Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Porque a lei 8666/93 parte da 
premissa para obras rodoviárias, 
projeto básico, que não é completo, 
a palavra básico serve para uma 
Não há só um ator neste palco, na 
minha opinião o Legislativo federal 
que fez a lei, e não a atualiza, os 
Tribunais de Contas e o Ministério 
Arq. Odir Baccarin- 
Assessor Técnico da 
Secretaria de Obras, 
Saneamento e Habitação 
Acho importante qualquer pesquisa 
que tenha o intuído de aprimorar a 
lei das licitações, seja no âmbito da 
contratação de projetos ou obras. 
25 ########### Atual ou ex gestor 
público do Poder 
Executivo 
(Prefeito, 
EXECUTIVO Convite, Tomada de Preço 
ou Concorrência
Técnica e Preço O Menor Preço é ERRADO A forma de contratação do 
projeto NÃO interfere na 
qualidade do projeto.
A forma de contratação do 
projeto NÃO interfere na 
qualidade da obra.
Pelo fato de que se entende pela 
qualidade do projeto, acima de tudo. 
O que a Administração compra pelo 
"menor preço" a qualidade do objeto 
Os Procuradores e Advogados dos 
órgãos públicos, Os próprios 
Arquitetos e outros profissionais 
projetistas (engenheiros, etc.)
Anônimo, pode ser da 
reitoria UFRSG?
Importante a pesquisa! No entanto 
deve ser observada sempre a 
evolução legislativa! 
Principalmente na área de 
9 ########### Operador da lei: 
funcionário 
público, gestor de 
processos 






Gestores que interpretam errado a 
lei de licitações, pois , após Emenda 
Contitucional foi introduzido o 
princípio da eficiência que a 
O Legislativo Federal, que fez as leis 
de licitação, Os Gestores Públicos 
do Poder Executivo ou de Diretorias 
das Empresas Públicas, Os 
Raul Mendes da Rocha -
ex Secretário e ex 
Presidente Comissão 
Licitação
Sim.Acredito que a nossa Lei de 
Licitação está muito desatualizada, 
pois não afasta os malfeitores de 
se locupletarem e ao contrário 
17 ########### Operador da lei: 
funcionário 
público, gestor de 
processos 
FUNCIONARIO Convite, Tomada de Preço 
ou Concorrência






Por ser mais célere. Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas
Marina Dacroce - 
Assessora Técnica na 
CELIC/RS
Sim. O maior problema das 
licitações é a falta de planejamento 
pelos órgãos demandantes.
24 ########### Operador da lei: 
funcionário 
público, gestor de 
processos 
FUNCIONARIO Pregão presencial ou 
eletrônico
Menor Preço (inclusive 
pregão)
O Menor Preço é CERTO A forma de contratação do 
projeto NÃO interfere na 
qualidade do projeto.
A forma de contratação do 
projeto NÃO interfere na 
qualidade da obra.
Por que a avaliação técnica se dará 
quando por ocasião da análise da 
documentação técnica exigida no 
instrumento convocatório.
Os Técnicos dos órgão públicos, que 
operam as leis (comissões de 
licitação)
Operador anônimo - 
viviano, José Azevedo...?
sim
27 ########### Atual ou ex gestor 
público do Poder 
Executivo 
(Prefeito, 
FUNCIONARIO RDC e Contratação 
Integrada






Penso que a contratação de projeto 
técnico deve considerar mais a 
qualificação e capacidade técnica do 
autor na proporção mínima de 60/40 







28 ########### Atual ou ex gestor 
público do Poder 
Executivo 
(Prefeito, 
FUNCIONARIO Pregão presencial ou 
eletrônico
Menor Preço (inclusive 
pregão)
O Menor Preço é CERTO A forma de contratação do 
projeto NÃO interfere na 
qualidade do projeto.
A forma de contratação do 
projeto NÃO interfere na 
qualidade da obra.
Primeiro porque é uma determinação 
governamental a aplicação 
fortemente da modalidade pregão 
eletronico nas licitações públicas, e 
O Legislativo Federal, que fez as leis 
de licitação
José João Maria de 
Azevedo - Diretor do 
Depto de Licitações.
Sim, gostaria. Bastante objetiva a 
pequisa, mas poderia ser mais 
abrangente.




TCE MP Convite, Tomada de Preço 
ou Concorrência






Porque se presume que ela seja a 
mais vantajosa, o que normalmente 
não é verdadeiro levando-se em 
conta a qualidade dos projetos




Comunicação Social do 
Tribunal de Contas do 
Sim, considero e gostaria de 
conhecer os resultados. Um 
comentário: penso que, a depender 
do projeto técnico de arquitetura, a 




TCE MP Concurso Público Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Em razão da carência de recursos 
financeiros, principalmente, além da 
falta de entendimento da importância 
de um bom projeto para o sucesso 
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas, Os Técnicos dos 
órgão públicos, que operam as leis 
Andrea Couto, auditora. Tenho muito interesse no resultado 
da pesquisa. Apenas uma 
observação quanto à questão sobre 
ser certo ou errado a contratação 




TCE MP Concurso Público Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






evitar discussão e responsabilidade 
do administrador
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas
Daniel Martini, Promotor 
de Justiça.
sim, gostaria.




TCE MP Não tenho condições de 
responder
Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Pela falta de compreensão das 
complexidades tecnicas, das 
questões relacionadas à futura 
manutenção da obra, etc. Trata-se 
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas, Os Técnicos dos 
órgão públicos, que operam as leis 
Annelise Steigleder - 
Promotora de Justiça - 
Promotoria de Meio 
Ambiente de Porto Alegre
Sim, considero muito importante. 
Meu único comentário é que as 
perguntas ficaram rígidas. 
Particularmente, penso que a 




TCE MP Concurso Público Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Para reduzir a subjetividade do 
julgamento e evitar questionamentos 
jurídicos
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas, Os Técnicos dos 
órgão públicos, que operam as leis 
Cláudio Ari Mello, 
Promotor de Justiça
Sim, é importante e gostaria de 
conhecer os resultados










Simplicidade do procedimento Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas
Luciano Brasil - MP Muito importante




TCE MP Concurso Público Melhor Técnica (inclusive 
Concursos Públicos)






Por falta de visão dos gestores e de 
certeza na fixação de preço com 
vistas à apreciação técnica
Os Gestores Públicos do Poder 
Executivo ou de Diretorias das 
Empresas Públicas, Os Técnicos dos 
órgão públicos, que operam as leis 
Pedro Henrique Poli de 
Figueiredo, Conselheiro do 
Tribunal de Contas
Sim, e gostaria de cumprimentar 
pela sua realização. Também 
gostaria que houvesse uma maior 
busca para que as licitações 




TCE MP Concurso Público Técnica e Preço O Menor Preço é CERTO A forma de contratação do 
projeto NÃO interfere na 
qualidade do projeto.
A forma de contratação do 
projeto NÃO interfere na 
qualidade da obra.
Pela busca da proposta mais 
vantajosa ao contratante para 
execução de determinado objeto.
Os Técnicos dos órgão públicos, que 
operam as leis (comissões de 
licitação)
Estilac Martins Rodrigues 
Xavier - Conselheiro do 
Tribunal de Contas do 
Estado do RS
Considero importante. Gostaria de 
receber..
